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EDTTAL DO PREGÀO PRESENCIÀL . N' O4.O22O23.PPRP

Regido pela Lei n.' 10.520, de l7 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n." 8.666 de 21t06193 no seu mcl
II do Art. l5 e suas alterações posteriores, pelo Deqeto7.892 de23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores.

pnrÂMsur,o

O Pregoeiro do Município de Araripe, nomeado pela Portariade n' 1512023 de 02 dejaneiro de 2023, torna público
para coúecimento de todos os interessados que as 08h:30min do dia 07 de junho dc 2023, na Sede da Prefeitura
Municipal de Araripe, localizada à Av. José Loiola Alencar, 440 - Bairro: Centro - Araripe - CE (Sala de Reuniões
da Comissão de Licitação), em sessão públic4 dará início aos procedimentos de recebimento e abertura dos
envelopes concementes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da
licitação modalidade PREGÃO PRESENCLAL N" 04.02I2023-PPRP através de SRP (Sistema de Regisho de
Proço), identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, de acordo com a
Lei n.' 10.520, de l7 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n." 8.666 de 21106193 no seu inciso II do Art. l5
e suas alterações posteriores, pelo Decreto 7 .892 de 23 de Janeiro de 20 l3 e suas alterações posteriores e legislação
complementar em vigor.

Objeto:

SELEÇÁO DE MELHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE PREÇO
yISANDO FUTTTRAS E EVENTUAIS CONTRATAçÕES DE SERVrçOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA CONIECÇÃO DE PRÓTESES
DENTÁRIA§ DESTINADoS À TxlcuçÃo DAS AÇÔEs Do
LABORATORIO REGIONAL DE PRÓTESES DE INTERE§Sf, DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ARARIPE.CE,
mediante PREGÃO PRESENCIAL, conforme especificação conüda no Anexo I deste
Edital

Dotâções / Fonte de
Recurso

Com base no aÍt. 7o, § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aÍ. l5 da Lei ne 8 .666, de 2'l
de juúo de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessária
indicar a dotaçõo orçamentária, que somente será erigida para a formalização do
contralo ou outro instrunento hábil'.

Critério de
Julqamento: Mcnor Preço por Lote.

Espécie: Pregão Presencial.

Data e Hora de
Abertura: 01 10612023 às 08h3Omin.

Vigência da Ata: l2 meses

Prszo. local e forma
de Entress:

A entrega dos produtos licitados será conforme a necessidade da Secretaria
requisitante, no de l0 (dez) días, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
poÍ parte do licitante vencedor.

Regime de Execuçío: Por demand4 de acordo com a necessidade da Secretaria Contratante

Pregoeiro José Feitoza de França

Gestor(a) dr rtâ de
Registro de Preços

SAIoNARA DE BRITO FRANcELINo NERI Ordenadora de DesPes as
Secretaria de SAUDE

Secretários(âs)
Ordenadores(as) de
despesa:

CLARA SAIONARA DE BRITO FRANCELINO NERI - Ordenadora de Despesas
da Secretaria de SAÚDE.

r Pârte: Nesto licitação serão encontr&das palavras, siglas e rbreviaturas com os mesmos signiÍicados:
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r. ltcttaçÃo: - o procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitaçáo;
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica regularidade Íiscal, e qualificação
financeira, que seja exigida neste editâI, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATARIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitaçito, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: - O MunicÍpio de Araripe que é signatário do instrumento contratual;
6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta licitação, e é

signaúria da Ata de Registso de Prefos com a Administração Públicq
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal de Araripe, que é o órgão encarregado do
acompanhaÍnento e fiscalização do fomecimento;
8. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os
procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de hóilitaçilo, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos licitantes, condução dos
procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando náo
houver recurso, elaboração da atq condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o exame e a decisão
sobre recursos e o encamiúamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, á autoridade superior,
visando à homologação e ou a contratação;
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 servidores que prestaÍão a necessária assistência ao PREGOEIRO duante a rcalização do pregão;
10. AUTOzuDADE SUPERJOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta ticitação, Ordenadora de
Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objcto da licitação, elaborar seu termo de referênci4
orgamento e instrumento convocatório, determinar a abertura da licitagão, decidir os recuÍsos contra atos do
PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços;
ll. ITEM: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitaçAo, sendo composta de subitens, devení o item ser cotado
prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral;
12. PMA: - Prefeitura Mrmicipal de Araripe.

2' Parte: Das Cláusulas Editollcias

1. DO OBIETO

1.1 SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO YISÂ}rDO FUTURAS E
EVEI{TUAIS CONTRATAçÔES DE SERVTçOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA
CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS DESTTNADOS À r>oCUçÃO DAS AÇÔES DO
LABORATORIO REGIONAL DE PRÓTESES DE INTERE§§E DA SECRDTARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MLTIVCIPIO DE ARARIPE-CE, hrdo conforme especificações contidas no TERMO DE
REFEITÊNCIA constante do Anexo I do Edital.

1.2 - Compõem o presenle instÍumento, os seguintes anexos:

L TERMO DE REFERENCIA;
IL PROPOSTAPADRONZADA;
IIL MODELO DE DECLARAÇÕES;
IV. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
V. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

1.3 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâÍnite em fases distintas:

L Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e..documentos de
habilitação";
II. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
IIL Lances verbais entre os classificados;
IV, Habilitação do licitante melhor classiÍicado;
V. Recursos e julgamento.
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2.I-DAS CONDrÇ os »n r.mrrcnLçÃo:
2.1.1 - Poderá participar do pregão qualquer pessoajurídica localizada em qualquer Unidade da Federação, desde
que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.
2.1.2 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido
aplicadas, por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Públic4 de acordo com a

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU. A Comissão fará pesquisa no site https://ceúidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das paÍticipantes que se enquadrem nesta

situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Araripe;
c) Estejam sob falênci4 concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitação;
e) Autor do projeto biásico ou executivo, pessoa fisica oujurídicq
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

$ Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90, seus incisos e parágpfos,
da Lei Federal no 8.6ó6193 e suas posteriores atualizações;
i) Reunidos sob forma de consórcio;

2.1.2.1. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO:
2.1 .2.1.1. A vedação à participagões de interessadas que se apresentem constituídâs sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas contrdtagões de serviços comuns, é bastante coniqueiro a participaçeo de empresas
de pequeno e médio porte, à quais, €m sua maiori4 apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica
e econômico-financeir4 condigões suficientes para a execução de contatos dessa natureza, o que não tomará restrito
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não traxá prejuízos à competitividade do
certame, visto que, em regr4 a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões

de alta complexidade ou de relevante yulto, em que empresas, isoladarnente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condiçõ€s necessárias a execução do objeto individualmente.
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de paÍicipantes, admite a formação de consórcio.
2.1.Z.l.2.Teido emvista que é prenogativa do Poder Público, na condigão de confatante, a escolha da participação,
ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende
da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu An. 33 que atribui à Administragão a prenogativa de
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedagão de
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
2.1.2.1.3. Se que a decisão com relação à vedagão à participação de consórcios, expÍessa no item 2.4.1, alínea "d"
deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restriçÍto à competição, na medida que a
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestaÍ os serviços, reduziria o número de licitantes e poderiq
eventualme_nte, proporcionar a formação de conluiovcarteis para manipular os pregos nas licitações. Nesse sentido,
o ACORDAO N' 2831/201 2 -TCU - Plenário informa:

"Á jurisprudência desle Tribual já se firmou no sentido de que a adnissão
ou não de consórcio de empresas em licitações e contratações é

competência discricionfua do administrador, devendo este eÍercê-la
sempre mediante justifrcativa íundamentada. Não obstante a parricipação
de consórcio seja recomendada sempre que o objelo seja considerado de
alta complexidade ou vulto, tal alter ativa também não é obrigatória.
Devem ser consideradas as circunstôncias concrelas que indiquem se o
objeto apresenla vulto ou complexidade que Íome restrito o universo de
possíveis licitantes. Somente nessa hipólese,fica o administrador obrigado
a aulorizar a parlicipsçAo de consórcio de empresas no certame, com o
intuito precípuo de ampliar a compelilividade e proporcionar a obtenção
da proqnsta mais vantajosa".
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t*2.2 Caso o reprcsentante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente;
do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade,
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoajurídic4 ata de sua eleição, etc.), nos quais
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em deconência de tal investidura-

3. - DA APRESENTAÇAO DOS Er\TVELOPES

3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de Proposta de
Preço e de Habilitação.
3.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entegues
sepaÍadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricadbs no fecho e idenrificados com o nome do licitante, o
número do CNPJ, o objeto da licitagão e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Prego" e
"Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - EDvelope contendo os relativos à Propostr de Preço:

II - Envelope contendo os documentos de Habllitsção:

3.2.1 Os envelopes referidos nos itens anteriores, poderão ser enviados por via postal, remetidos pam o endereço
constante no preâmbulo dest€ edital, a serem recebidos até 24 horas antes da abertura do certame, não se
responsabilizando o pregoeiro por percalços na postagem remessa e enhega desses envelopes.
3'2.2 A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da Proposta de Preços
no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da proponente no certame
3.3. Os documentos necessários à paÍicipação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou cópia
autenticada por caÍtório compeênte.
3'3' l. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
à habilitagão e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasit.
3.3'2. Quaisquer documentos necessáÍios à participação no presente ceíame licitatório, apresentados em língua
esEangeira, devereo ser autenticados pelos respectivos consulados e raduzidos para o idioma oÍicial do Brasil, por
tradutor j uraÍnentado.
3.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, ou mesmo, admitindo-se fotos, grawras, deseúos, gráficos ou catálogos apenas como forma àe ilustràção
das propostas de preço.
3.5. Qualquer cidadão é paÍe legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data Íixada para abertua dos en"eúpes de habilitação,
estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis.
3.6. DecaiÉ do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
3.7. A impugnação feita temPestivamente pelo licitante não a impedirá de paÍticipaÍ do processo licitalório até o
ffinsito em julgado da decisão a ela peíinente.
3.8. Acothida à petiçã.o contra o ato convocatório será designada nova data para a realizaçáo do certame.
3.8.1 - A apr$entrçío de impugnaçôo contrs o presente edltal será piocessada e julgada nâ forma e nos
prazos previ§tos nr Lei Federal N' 8666/93, devendo ser entregue diretamente âo PREGOEIRO, na salr da
Comisslo de Pregão, r Av. José Loiolâ Alencar, 440 - Âraripre - gsaró.
3.8.1.1 - Endereçado à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
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3.8.1.2 - Identificação precisa e completa do autoÍ e seu representante legal ( dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento

de identificação, deüdamente datad4 assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Araripe, denho

do prazo editalício;
3.9 - Acolhida a petição de impugnação contra o âto convocatório que importe em modiÍicação dos termos
do editâl será designado trova datâ para a realizaÇão'do certame, exceto quando, inquestionâvelmente' â

alteração não afetar a formulação d.s propostos;
3.9.1 - A resposta do Município de Araripe./CB será disponibilizada a todos os interessâdos mediante aÍixação

de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no flrnelógrafo da Comissão de Pregão da Prêfeiturâ
de Araripe, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá âditâmento â estas Instruções.
3.10-A impugnagão feita tempestivamente pelo licitante não a impediní de participar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.11. Somente seÍão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediantes petição

confeccionada em máquina datilográÍica ou impressora eletÍônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
3.12. O fato e o fundamento juídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
3. 13. O pedido, com suas especificações;
3.15 CabeÉ à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 25 (ünte e quatro) horas.

3.15. A resposta do Município de ARARIPE, será disponibilizada a todas os interessados mediarte afixação de

cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo do Pregoeiro da Prefeitura de ARARIPE, e

constituirá aditamento a estas Instruções.
3.16. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

4.0 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Em data e horário estabelecidos para a rcalizagáo da sessão pública do pregão, serão chamadas à mesa de

abertura os licitântes para realização do credenciamento e entrega dos envelopes subitens: 01 (Proposta de Preços)
e 02 (Documentos de Habilitagão), devendo apresentar-se com apenas 01 (um) representante para proceder ao

credenciamento, apresentando fora (lado exremo) dos Envelopes, com os seguintes documentos:
4.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interêssados em participar do certame, deverão se apresentar
para credenciamentojunto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem a paÍticipar desta

licitagão, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos preüstos pelo inciso IV,
do artigo 11, do Decreto n'3.555/2000.
4.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente credenciados,
e demais pessoas que queiram assistir ao ato, O Pregoeiro Íeceberti em envelopes distintos, devidamente fechados
e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a hab ilitação dos licitantes, registÍando
em ata a presença dos participantes.
4.5- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nênhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro, salvo no caso do item 8.5 deste edital.
4.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a
responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, poÍ sua representada.

4.6- POR CRf,DENCIAMENTO ENTENDE.SE A APRESENTAÇÃO CONJI'NTA DOS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

I- Documento oÍicial de identidade;
II- Procuração por instrumetrto público ou paúicular, inclusive com outorga de poderes para, nâ forma da
lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os d€mab atos peúinentes ao certâme, em
nome da licitânte, acomlmnhado do respectivo documento que oomproye a investidura/titularidade desses

poderes pelo outorgsnte (ato constifutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da âta de eleição
dos âdministradores, procurações e./ou substâbelecimentbs se for o casq demonstrando essa condição de sócio-
gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituiçáo do mandâto).
m- Nos crsos de ME e EPP, apresentar tâmbém declâração de que atende os requisitos do Art 3" da Lei
Complementar 123 de 15 de janeiro de 2fi)6, para que possa fazer jus aos beneflcios previstos na referida Lei,
conforme modelo anexo deste edihl A não apresentação da pr€sente declrração, na forma aqui exigida,
implicará na decadência do direito aos benellcios previstos na ki Complemeúar 123/2006 e suâs alterações
posteriores.

o
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IV- DECLARAçÃO de que cumpre plenrmente os rsqubito3 de hrbilitsÉo, conforme disposto no
sÉigo 5" da Lei 10.520/02.

4.6.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representagão, sócio-gerente, diretor do
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados docrmentos que comprovem tal condição (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais es§am expressos seus poderes para exeÍcer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.6.2- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverâo ser entregues fora dos envelopes,
para que possâm ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços".
4.7- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do preposto não
inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão até
que seja cumprido o disposto neste edital, quando for o caso.

4.8 - O PREGOEIRO ao realizor a última chamada para credenciamento, chamando todos os interessados
para entÍcgarem os envelopes, câso nÍo exista manifestoção, dsr-se-á por encerrada a etapa de
credenciamento, nÍo se rdmitlDdo credencirDento € entregr de envelopes dcpois de Íinatizads tat etrpa.

5.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA - ENVf,,LOpE N." 01

5.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o edital,
contendo seus respectivos pÍeços unit'írios (quantidade x preço unitário) em algarismo e totais do Lote em algarismo
e por extenso, em tllna única vi4 sem rasuras, emendas, ressalvas ou entreliúas, em papel devidamente identiÍicado
com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso.do licitante e número de t€lefone, devendo, suas folhas
serem rubricadas e numeradas:
5.2 - A indicação da raáo social da empresa licitante, o número de imcrição no CNPJ de seu estabelecimento e
endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações
dos dados refeÍentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatóri4
posteriormente, para a licitante vencedora.
5.3 - A Proposta de Preços deverá ser dalilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com clareza, sem
emendas, rasuras ou entreliúas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou procurado(a)
contendo:

a. Indicação do Item cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo ser
indicada a marc4 e quantidade de acordo com o edital;
b. Preço unitários (quantidade x preço unitário) em algarismo e totais do Lote em algarismo e por extenso;
c. Pram de entrega dos itens, que sení de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compras
por parte do licitante vencedoÍ;
d' Prazo de validade da propost4 que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do certame;
e. Nos preços propostosjá estarão incluídas as despesas referentes a fiete (entrega), tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objero;
f. Na hipótese da proposta est r sem assinatura será automaticamente desclassificadas;
g. A proposta de preços deverá ser apresentada por LOTE, seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste
Edital.
h. Apresentar aind4 para fins de oÍganizÀção dos trabathos, junto com a Proposta de preços escrit4 a planilha
de preços em meio magnético (em CD) preferencialmente nas extensões: xls, xlsx ou doc. A ausência do arquivo
em magnético, não desclessiÍicará a Proposto.

5.5 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações:
5'5.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens ou subitem (que integre os Itens) diferente
ao determinado pelo edital.

i.5:2 - O preço final nÍo poderá ultrrprssar o limlte márimo discriminado no Orçamento Básico em poder
do PREGOEIRO, o lance final deverá atingir preço lgual ou Inferior ao limite mÁxlmo constante troquele
documento; €, caso o Item seja composto de subiteos, após a adequaÉo, o preço unitário do subitem deverá
ser inferior aquele limite. Coso nlo seja rcalizoda a fase de lances verbais, o licitante que cotou nâ propostâ
escritâ o menor preço deveú reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do mencionaào p."ço
de referência rtravés de negocirção, sob pena d€ desclassificoçlo,
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5.5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgul4
cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.5.5 - Os preços propostos seÍão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outÍo argumento não previsto em lei.
5.5.5 - A licitante deveÉ oferecer garantia dos itens conta qualquer defeito de fabricaçíto, sob pena de, constatado
alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha
no Cadastro de Fomecedores Municipais.
5.5.6 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos produtos constantes no
Termo de Referência-
5.5.7 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta conteúa o Menor Preço por Lote, desde que atenda as
exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
5.5.8- O representante do licitante, que seÉ credenciado nos termos dos itens 4.5 e 4.6 deste edital, deveá estar
apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, se for o
caso, segundo o item 8.5 deste edital.
5.5.9 - Os enos de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente àorrigidos, não se constituindo, de forma algum4 como
motivo para desclassificação da proposta.

5.5- Serão desclassiÍicadas rs propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 58 da Lei
de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas
ofertas dos demais licitantes;

6.0 . DOS LANCES VERBAIS

6.1 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitarte autor da proposta de menor preço, por
aqueles que teúam apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0%, relativamente à de menor
preço, e que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital que será analisado
antes dos lances, excetuando-se preço, cuja anrílise seú após a conclusão da fase de lances verbais.
6.2 - Quando não foÍem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item acim4 o
PREGOEIRO classificará as melhorcs propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autorcs
paÍicipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
6 3 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decÍescentes.

7.0 - DA HABILITAÇÃO - EhMLOPE N..02

?.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se da matriz, todos da
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas
as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a docume ação:

7.1 - Ilabilitação Jurídica

a) RX,GISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa ÍIsica, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentaÍ o registo da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITUTM' ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias
e, no caso de sociedades por açõ€s, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbagão no registro
da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIçÃO DO ATO CONSTITTITIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em éxercício; devend-o, no caso da licitante
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ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro no Caftório de Registro das dicas do Estado onde
opera com averbação no Cartódo onde tem sede a matriz;
d) DECRETO DE AUTORÍZAÇÃO, em se trataÍrdo de empresa ou sociedade estraageira em funcionamento no
País, e ATO DE REGI§TRO DE AUTORüZAÇÃO PARÂ FT NCIONAMENTO expedido pelo órgão
comp€tente, quando a atiüdade assim o exigir.
e) CÉDULÀ DE IDENTIDADE E CPF, d; Sócio Administrador ou do titular da empresa.

7.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista

I.l . Prova de inscrição no Cadasfo Nacional de Pessoas Jurídicas (CltlPJ);
I.2. Prova de inscrição no crdastro de contribuintes estaduel ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
I.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULANDADE pâra com a F*zenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
REGULARIDADE de Débitos relativos a Céditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União, emitidas pela
Receita Federàl do Brasil na forma da Poraria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do licitanle, ou outra
equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação rcgular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado
de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediarte a apresentação de
certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovadâ pelo Decreto-
Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 201 l.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o pram
de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docunentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta açrresente alguma restrição;
7 .2.2 - Havetdo alguna restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certarne,
prorrogáveis por igual peíodo, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidiÍo negativ4 conforme os ditames da Lei
Complementar 12312006 e suas alteÍações posteriores;
7.2.3 - A não - regularização da documentaçao, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item,
conforme o caso.

7.3 - QualiÍicação Econômica - Financeira:

7.3.1. Balanço prtrimonial e demonstrsções contábeis (DRD) do último exercício fscat, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente regisrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos
termos de abeÍurà e de encerramenlo do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando aind4 no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha tanscrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresq com üstas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da
data de apresentaçâo da proposta;
7.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Parimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresrriais em gerrl: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de âbertura e de encermmento do Livro Di&io do qual foi extraído.
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b) Sociedades empresárias, especlficamente no caso de sociedades anôolmai l*i n", 6,404176:
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial
da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
aind4 em jomal de gmnde circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades sinples: regisüados no Registro Civil das Pessoas jwídicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote uÍn dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Jmta Comercial.
d) As empresas constituídss á no erercício corrente: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abeftura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou oufo profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
7.3.3. Entende-se que a expressão "na formt da lel' constante no item 7.3.1, no mínimo: balanço patrimonial e

DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
7.3.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
7.3.5. A empresa optÂnte pelo §rsÍen a Pülico de Escrinração Digital - SPED poderâ apresentáJo na lonna da
lei.
7.3.6. Entende-se que a expressiÍo "rr4 lorna da let' constante no item 7.3.5 englob4 no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de enceframento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para eíeito o que determina o Art. 2'do Decreto N' 9.555,
de 6 de novembro de 20 I 8);

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podeá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituragão contábil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N'9.555, de 6
de novembro de 2018).

7.3.7, As cópias deverão ser originárias do Livm Diário ccinstante do SPED.
7.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas EFB n' 142012013 e RFB n'
1594) que tràtaÍn do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www,receita. gov. br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5'des tnstrugões Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no AcórdãoTCU n" 2.66912013 de relatoria do Minisfo ValmiÍ Campelo.
7.3.9. Com base nos dados exraídos do balanço será avaliada a capacidade Íinanceira da empresa, em conformidade
com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 06/2013- MPOG, as emprcsas deverão apresentaÍ o cálculo
dos índices financeiros, sendo qualiÍicadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas
as seguintes definições e formulaçôes: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (> t) e Liquidez Conente (LC), maior que um
(>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo PÍazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC Ativo
Passivo Circulante

7.3'10. JUSTIFICATryA DÂ EXIGENCIA DOS IIIDICES FINAI{CEIROS (Acórdão 3í20lGPlenário-
TCUI Súmuta 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realiáveis
no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

o
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b)Índice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possú em recursos veis, bens e direitos

realizáveis a cuÍo prazs, para fazm face ao total de suas díüdas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma posslvel liquidagão das obrigagões.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrígações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obÍigações a curto prazo, caso fosse

preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), paÍa

pagamento do totâl de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três

indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resútado ">1" é recomendável à comprovação da boa situagão financeira
(o que demonstraria um equitíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor,
em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, Íicando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível

futuro conhato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões de

requisitos demandados neste editat, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonsffam, em tese, a saúde

e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acárdáo 502612010-Segunda Câmara-

TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

7.3.11. Certidlo negativa de falência, recuperação judiciâl ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoajurídic4 ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n' 8.666/93)
em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 1 1.101, de 09

de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagão, devendo, aind4 comprovar todos os demais reqüsitos de habilitação

7.4. - QUALIFICAçÃO TÉCNICA

7.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnic4 obrigatoriamente pertinente e

compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privad4 usuária do fomecimento em
questiio, comprovando a prestagão do fomecimento nos moldes do Termo de Refer€ncia- Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na
entidade, estando às informações sujeitâs à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as

demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa juídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou fimção) e assinatura do signakário do atestado.
7.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entÍega
foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referênci4 confoÍÍne o caso;
7.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que

dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscaUcontrato de fomecimento Íespectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
7.4.4. Caso a apresentação doG) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes paÍa o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligêneia para a comprovação da capacidade técnica conforme
preconiza o aÍ. 43, § 3" daLei n" 8.666/93, em aplicação subsidiária com aLei n" 10.52012002.

7.5 - Declarações

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federat n" 8.666/93 e inciso XXXII
do aÍ. 70 da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III.
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, confome modelo constante dos Anexos deste edital;

O)
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c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e s

constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de ineústência de fato superveniente impeditivo da habilitâção, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
(art.32, §2", da Lei n." 8.666/93);

7.6 O LICITANTE deverá fornecer a título de infomação, número de telefone, fa:c, e pessoa de contato,
preferencialmente local. A ausência desses dados não a lomaá inabilitada-

8 -DO JULGAMENTODAIIABILITAçÃO

8' l. Efetuados os procedimentos previstos na fase de lances, e sendo aceitável a proposta classiÍicada em primeiro
lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos docuÍnentos exigidos no Envelope no 02 (Documentos
de Habilitação), ou os apr€sentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com inegutaridades, serão
considerados inabilitados, nâo se admitindo complementaçâo posterior.
8.2.1 Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar n' 123, de 14.12.2006 e suas alterações posteriores, a
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pêqueno porte somente será exigida para
efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acim4 as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restriçâo.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedoi do certame, paÍa
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não regularizaçâo da documentação, no prazo preüsto no item anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍt. 8l da Lei n" 8.666/93, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pam a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Seá inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem
como apresentar os documentos defeihrosos em seu conteúdo e forma, e aind4 a ME ou EPP que não apresentaÍ a
regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item,,9.2.1.2', acima.
8'3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendoJhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recuÍso.
8.4 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender à exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a
oferta subsequente, permitida renegociação com o licitante classificado de maneira subsequàntg verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitânte, na ordem de classificagilo, e assim
sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.5 A empresa vencedora obriga-se a fomecer no prazo de 02 (dois) dias úteis a rermião de abertura das propostas,
nova Planilha de Formação de Preços com os devidos preços unitários e tolais, vencedores, facultado O pregoeiro
pronogar por igual peíodo;
8.6 Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as
proDostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentâção exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinad4 ao final, pelo pregoeiro, sua Equipeãe Apoio
e pelo(s) repÍesentante(s) credenciado(s) do(s) licitaÍrte(s) presente(s) à sessão ou por representantei entre eles
escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes.
8'7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja iguat ou inferior ao
previsto paÍa a aquisição dos produtos será feita, pelo pregoeiro, a adjudicagão ao licitante decl;ado vencedor do
certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o proc€sso, devidamente instruído, será encaminhado para as
Secretarias competentes para homologação e subsequente contratêção.
8.8 Os envelopes com os docuÍnentos relativos à habilitação dos ticitantes não declarados vencedores seÍão
retirados prelos reprcsentantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes pemanecerão em poder do
Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias conentes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, sem
que sejam retirados, serão destruídos.

s, conforme modelo

89 -No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item, o licitante deverá apresentar wn
"8" lacrado, cuja documentação seú pertinente ao item ou a todos os itens cotados peio licitante.

único envelope
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8.9.1 - Caso na autenticaçÍlo conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anveÍso do documento, a

exigência referente à autenticaçAo de todas as faces do documento fica sem validade.
8.9.2 - Caso o docunento aprcsentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do
docuÍnenlo pela Intemet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Intemet.
8.10 - Para a habilitação jurídica, o licitante deveró, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório,
demonstrâr a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitoçÉo.
8.1I - Caso o documento apresentsdo scjs expedido por instituiçâo pública que esteja com seu funcionrmento
parslisado no dia de r€cebimento dos envelopes, r licltonte deverí, sob penr de ser inâbilit dâ, âpÍesetrtor o
rôferido documento constrndo o termo finrl de seu período de validade coincidindo com o período da
paralisação e deverá, quando do térmlno da paralisação, sob pens de ser inabilitada superrenientemente,
levar o docum€nto à Comiss[o nas mesmas condlções de autenticação, prrr que seja apensado ao processo
de llcit çío, Crso o processo já tenba sido enviado ao órgão de origeD dr licltsção, deverá r ticitante tevá-lo
s estr instituição parr que o mesmo se proceda.
8.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" nÍlo sendo admitido o recebimento
pelo PREGOEIRO, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues
ao PREGOEIRO.
8. 13 - O PREGOEIRO poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação,
sendo o licitante obrigado a apresentií-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a partir da solicitação, sob
pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
8.14 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do PREGOEIRO pelo prazo
de 30 (trinta) dias consecutivos aÉs a abertuÍa da licitâção, após o que ficaná à disposição da licitante para retirada
até o prazo de l5 (quinze) dias úteis, restando à Administração inutiliá-los se não procurados;

9.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

9.1 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos
de habilitação, será feita no di4 hora e endereço previstos no pÍeâÍnbulo deste edital.
9.2 - Aberta a sessão pelo PREGOEIRO, o licitante ou seu Íepresentante legal, presentes à sessão, procederão ao
respectivo credenciamento mediante apresentação de procuraçâo pública nos termos do item 05.01 deste edital e
apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao
PREGOEIRO, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação.
9.3 - Após o recebimento do credenciamento, o Pregoeiro declarará encerrado o pnuo para recebimento dos
envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuragão e declarações apresentadas, e não
serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem seÉ permitido que
se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo originai dos mesmos.
9.4 - Em seguid4 o Pregoeiro procederá à aberturâ dos envelopes contendo as propostas de preços, veriÍicará a
conformidade das mesmas com as especificagões técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se
arálise de pregos que será post€Íior, decidindo motivadamente a respeito, e procederá a classificação
exclusivamente das que teúam atendido essas exigências editalicias.
9.5 - As propostas escritas classificadas serão, em seguidâ, selecionadas para a fase de lances verbais, onde serão
classificadas, exclusivamente, a proposta de menor pÍeço, as com valores sucessivos e superiores em alé l}yo
relativamente à de menor prego.
9.6 - Caso não sejam verificados, no mínimo, tnês propostas de proços escritas classificadas nas condições definidas
no item 0ó.02, o Pregoeiro classificaní as melhores propostas subsequentes, até o máximo de hês, para que seus
autores Participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
9.7 - Em seguid4 será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidará
individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma sequencial, a apresentarem seus lances a partir
do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescenti.
9.8 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor
do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Orçamento Brásico que estará em poder
do PREGOEIRO.
9.9 - A desistência de apresentagão de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão do
mesmo da etaPa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação
das propostas.
9.10 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em
lo lugar para que seja obtido preço melhor.
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9.I I - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer I
iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances;

ais apresentem pÍe9os

9.1l.l - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em questão, a

classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.
9.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro veriÍicaná a aceitabilidade das ofertas no que se refere ao
preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos
valores ofertados, convocando em seguida os presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas de
preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas.
9.13 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deverá o PREGOEIRO, antes
da convocrção de todos os licitsutes, solicitar do vencedor a adequação desses preços ao vrlor do lance Íinal,
devendo os mesmos restâr iguris ou inferiores aos constant$ do documento preços de referêncis,
9.14 - Encenado os lances de todos os itens, o envelope cQntendo a documentação de habilitação do(s) licitante(s)
classificado(s) em 1o lugar será aberto e verificada a conformidade dos documentos ali contidos com as exigências
do edital.
9.15 - Constâtado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante seú declarado vencedor e os presentes

à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.
9.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de húilitação, o PÍegoeiro examinará os documentos de habilitaçâo
do licitante classificado em 2o lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo
ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado
vencedor do certame.
9. 17 - Em seguid4 o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. Caso
todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de
recurso, esta será feita com registÍo em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais
no prazo de 03 (três) dias contâdos a paÍtir do 1'dia útil seguinte ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao
recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar conba mzões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do pÍazo do recorÍente, sendo.lhes assegurada vista imediata
dos autos.
9.18 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência ao direito ao recurso e da
adjudicação ao objeto da licitagão pelo Pregoeiro ao vencedor.
9.19 - O acolhimento de recuso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.20 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade superior.
9,21 - Âo Pregoeiro é facultrdo suspender qualquer sessão medlanto Eotlvo devldâmente justiÍicado e
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constrr estâ dccisão ns ata dos trâbrlbos.
9.22 - O PREGOEIRO poderá, para analisar as propostas de pregos, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sêssão para realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
9.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à concluão do processo.
9.24 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.
9.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustiflcadamente a assinar a Ata de Registo de Preços ou não apresente
situaçiÍo regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação
e da adjudicação através do ato de rescisão e ÍetomaÍá os autos do processo ao PREGOEIRO.
9.26 - O PREGOEIRO retomará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada
a ordem de qualificação e classificação, pam verificar as suas condições de habilitação e celebrar a Ata de Registro
de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabÍveis.
9.27 - No caso de decretação de feriado que coincida com â dâtâ dcsignado prra entregr dos envelopes "4"
e "8" e suos sb€rtura§, esta licitrçlo realizar-se-á no 10 dia útil subsequente, nr mesmr horâ e mesmo local;
podendo, no entanto, o Pregoeiro deÍinir outra data, honlrio e oté local, fâzendo â publicação e diyulgaçâo
na m€smr forma do início.

1, - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS

l0.l Serão abeÍos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o pregoeiro informará aos participantes
presentes quais licitantes aprcsentaram propostas de pÍeço para o fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação
e os respectivos valores ofertados.
10.2 O pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrcscente, de todos os licitantes,
classificando o licitante com proposta de Menor Prego por Lote e aqueles que tenham apÍesentado propostas em
valores sucessivos e superiores em até 10oÁ (dez por qento) relativamente à de menor preço, paÍa que seus
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10.2.1 Quando não forem veriÍicadas no mínimo 3 (três) proposks de preços nas condições definidas no item 10.3
O pregoeiro classificará as melhores pÍopostas, até o máximo 3(tês), para que seus repÍesentantes participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
10 4 Em seguida, seÉ dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de forma
sucessiv4 em valores distintos e com preços decrescentes.
10.4.1 O pregoeiro convidará individualmente os represe.ntantes dos licitantes, de forma sequencial, a apÍesentar
lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente de preço.
10.4'2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que teúa sido anteriormente
registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
10.4.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
l0'4.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão do licitante
das rodadas posteriores de oferta de larces verbais, ficando sua última piopàsta regisirada para classificação, no
final da etapa competitiva-
10.5 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das proposus, o pregoeiro examinará
a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente á respeito.
10.5.1 Será veriÍicada a conformidade entre a proposta escrita de menor prego e os valores 

"itirudo. 
prru u

contratação.
10.6 Caso haja emPate nas Propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances
vcrbais, o desempate se faní por sorteio, em ato público, na própria sessão do pregão presenôial.
l0'7Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de deciarado o encerramento da etapa
competitiv4 ou se a ofeÍta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o pregoeiro podeÉ negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administraçao.' -
10 8 Não poderá haver desistência dos lances ofeÍados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades
constantes deste edital.
10.9 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.o 0l (proposta de
Preço), ou os que aPresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com inegularidades, bem como
os que apresentarcm preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serâo considerados desclassificados, não
se admitindo complementação posterior.
10.9.1 Considerar-se-âo preços manifestamente inexequíveis aqueles que forcm simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
10.10 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta especíÍic4
pr,evalecerão as da proposta- Em caso de divergência enhe informações contidas nos documentbs exigiàos pelo
edital e em outros aprcsentados, porém niío exigidos, prevalecerão as primeiras.

2. - DA AI»UDICAÇÃO E DA HOMOLOGAçÃO

l-1. I -_A adJudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIifO.
I 1.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitâção.
I 1.3 -O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e .eàiante fundamentaiao
escrita.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FONTE DE RECI,JRSOS

I z.l - u Munlcipio de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e assinará com
a(s) vencedora(s) desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde 

-que 
ocorrà motivo justificado e

aceito pela vencedora-
12.2. Ao Íinal da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem
de clessificação, a intenção de composição de cadastro dê rãserva dos mesmos, conforme disposto no de acordo
como Inciso lI do Artigo l1 do Decreto n' 7.892. DE 23 dejaneiro de 2013 e suas alterações iosteriores.
12.02.1' Será inclúdo, na resPectiva ata na forma de anexo, ô .egistro aor ticitantes que aceitaàm cotar os bens ou
serviços com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequêncía da classificação dô certame.
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12.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata Preços ou não
apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação
através do ato de rescisão e rctomará os autos do processo'ao PREGOEIRO, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.
12.05 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outÍo licitante,
observada a ordem de qualiÍicação e classilicaçõo, para verificar os suss condições de hsbilitâção e assim
sucessivamente.
12.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propost4 não celebrar a Ata de Registro de

Preços, deixar de enhegar ou apÍesentaÍ documentação falsa exigida para o certaÍne, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a pÍoposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitaÍ e contrataÍ com o Município de
Araripe e seú descredenciado no Cadastro da Prefeiora Municipal de Araripe, pelo prazo de até O5(cinco) anos,
sem prejuÍzo das multâs previstas em edital e na Ata de Regisho de Preços e das demais cominações legais.
12.06 - A Ata de Regisho de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) ME§ES, contado a partir da data da
sua assinatura. No caso de ocorer a entrega total dos produtos antes do final da vigênci4 Íica a referida ata
automaticamente expirada-
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, à suas expensas, no total ou em paÍe, o objero da Ata de

Registro de Proços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos csusados diretomente à Contrat nte ou o terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade em virtude dâ fiscallzâção ou o acompânhomento pela Contratonte.
12.09 - A Ata de Registro de Preços podeÉ seu Registro Cancelado nos termos do disposto nos Arts. 20 e21, do
Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haverá Íeajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de oconência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra
majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio
econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a
solicitação de revisão.
12.11- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação correrão
à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionsis, na dotação orçamentária de cada
Orgão/Entidade paÍticipante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissão da
Ordem de Compra.
12.12 - Os preços registrados seÉo aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes vencedores da
disputa-
12.13 - A partir da ügência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente todas
as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento
de quaisquer de sus cláusulas.
12.15 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando convocada, para
assinatura da Ata de Regisfo de Preços, decorrente desta licitação, devendo compireceÍ no prazo de 05 (cinco) dias
a contar do recebimento da respectiva Convocaçào, junto a Secretaria Competente.
12.16 - Poderão utilizar-se da Ata de Regisho de Preço qualquer Ôrgão ou entidade da Administração que não teúa
participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s)
beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na
Lei n' 10.520/2002, na Lei n' 8.666/93, no Decreto n" 7.89212013 e demais nonnas em vigor e respectivas
atualizações.
12.17 - Os órgãos que não paÍiciparam do registro de preços, qundo desejarem fazer uso da ata de regisho de
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
12.18 - Poderá o beneficiário da ata de regisfo de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
12.19 As aquisições ou contralações adicionais a que se refere o art. 22 do Decrcto no 7.89212013, e suas alterações
posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de regisho de preços para o órgão gerenciador.
12.20 O quantitativo decorrente das adesões à ala de rcgistro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o óÍgão gerenciador, independentemente

E
F

do número de órgãos não participantes que aderirem.
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12.21 Após a autotizÀçlo do órgilo gerenciador, o órgão não paÍicipante a AQUISIÇÓES ou
contratação solicira.la em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

12.22 Compete ao óÍgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das

obrigações contÍatualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas conhatuais, em relação às suas próprias conhatações,
informaado as oconências ao órgão gerenciador.

13 - DO PAGAMENTO

13.l. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNIC IO, na
proporção da enfega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 acompanhadas das

CeÍidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, obsewadas a condições da Proposta e os pr€ços
devidamente regisúados no Anexo I deste instrumento.
13.2. Por ocasião da enrega dos produtos o contratado deveú apresentar recibo em 02 (duas) üas e a respectiva
Nora Fiscal. A Faturà e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante e entÍegue na Prefeitura
Municipal de ARARIPE- CE, com endereço naAv. José Loiola Alencar,440- Cenho -ARARIPE-CE, CEP 63.170-
000, inscrito no CNPJ da secretaria contÍatante.
13.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, afavés de crédito em conta corrente mantida
pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as
disposições editalícias e desta ata.
13.3.1. Caso constatada alguma inegularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fomecedor, para
as necessárias correções, com as informagões que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da
data da sua reapÍesentação.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota
fiscaVfatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para verificação
de todas as condições de regularidade fiscal.
13.5. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peíinentes à contratação, ou, aind4
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situaçâo, não acaretando qualquer ônus para a Contratante.

13.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçâo, por escrito,
para que, no pftrzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prdzo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da contratante.
13.ó. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deyerá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quânto à inadimplência da contratada, bem como quanto
à existência de pagamento a ser ef€tuado, para que sejam acionados os meios peÍinentes e necessários parâ garantir
o recebimento de seus créditos.
13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à c.ontratada a ampla defesa.
13.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagão junto a regularidade fiscal.
13.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.
13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributíria prcvista na legislação apticável.
l3.l l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos daLei Complementar n'123,de2006,
não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tràtamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.0 - DA DATA, LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO
OBJETO.
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l4.l O(s) objeto deverão ser entregues(s) na form4 prazo, locais e horários definidos bulo deste Edital.
14.2 A enhega dos produtos deve se efetuar de forma parcelad4 de modo a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interÍupçâo, esta deverá estaÍ devidamente planejada
e ser necessariamenle aprovada pelo (a) Secretrírio (a) Ordenador de Despesa.
14.2.1. Prazo de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contâÍ da data do recebimento da Ordem de Compra por
parte do licitante vencedor,
14.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaçâo justificada do
fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;
14.3.1, Não será concedida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a abeúura de
processo administmtivo para veriÍicar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a liwe iniciativa para
julgá-lo administrativamente
14.4 Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deyeá apresentâr recibo em O2(duas) vias, além das
respectivas fatura e Nota Fiscal.
14.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da
Secretaria contratante, inscrita no CNPJ/]VíF da secretaria contratante. com entrega na Prefeitura Municipal de

Araripe, com domicílio Avenida José Loiola Alencar, n'440, Centso, Aradpe - Cearí
14.6. A fiscalização do Contrato seÉ exercida pelo(a) Secretirio(a) Ordenado(a) de Despes4 ou por servidor por
ele designado.
14.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem
reduz a responsabilidade da Conhatada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4 vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e pÍepostos.
14.6.2 A Contratante se reserva o diÍeito de rejeitax no todo ou em parte o produto entregue, se em desacordo com
os termos do pÍesente Edital e do respectivo Contrato.
14.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontâmente atendidas p€la
Contratad4 sem ônus para a Conmtante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, à suas expensas,
no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicagão das penalidades
cabíveis.
14.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempeúo
em relação a prazo de entreg4 validade e qualidade do produto.
14.8 A Cont-atada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites preüstos na Lei n.o 8.666193 e alterações
posteriores, até 25% (ünte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante
acordo enfe as partes.

14.9. Critério de Aceitsçlo dos Mâteriâi§:
14.9.1. Os materiais serão recebidos:
14.9.1.1. Os bens serão recebidos no Setor de Patrimônio.e Almoxarifado, Rua Santo Antonio,l20, Araripe/CE -
CEP: 63170-000, de se$mda-feira à sexra-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando os pÍodutos enhcgucs estiverem em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍopost4 devendo ser substituídos no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da notificagão da contratad4 às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.
14.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificaçâo da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a veriÍicação a que se rcfere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prazo.
14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execuçAo do contrato.

15. DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
15.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com efeito
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o contar da intimaçÍo do ato, contados da data da publicação na
imprersa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § l' de Lei n' 8.666/93, imediatamente após
a hvratura dâ respectivs sts. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados,
15.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.
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15.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petiçâo deüdamente arÍazoada ta pelo repÍesentantee

legal da rccorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Araripe.
15.4. Os recunos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de ?j a 6' feir4 no horário de 8h às l2h, em

dias de expediente do órgão.
15.5. O recuno será dirigido a(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subt, devidaÍnente informado,
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso pelo(s) Secretário(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos poÍ representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo para responder pela Licitante.
15.7. Não será concedido prazo para Íecursos sobre assuntos meÍamentê protelatórios ou quando não justificada a

intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
[ 5.8. O recurso terá efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recuno importaÍá a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secreário(s) - em sede recursal será

feita mediante aÍixação de cópia do extrato resumido ou da íntegm do ato no flanelógrafo da Comissão e da

Prefeitura de Araripe, como tambérr na forma original da publicação do aviso de licitação.
15.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada âos interessados na sede da
Comissão de Licitação.

I5.I2 . DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
a)- O pedido de objeção devení ser apresentado em duas vias pelo representante legal ü empresa no setor de

licitação no prazo esüpulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará respostâ
ao pedido.
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina ütilográfica ou impressora
eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeinra de Araripe;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompaúado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento
de identificação, devidamente datad4 assinada dentro do prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jwídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitem contra razoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
15.12.l O recurso apresentado em desacordo com as cond.ições deste edital não será coúecido.

16 - DAS SAI\CÔES
'16.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiveÍ a propost4 falhar ou fraudar na

execução do Contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesq ficará impedido de licitar e contratar com a AdministÍação, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, enquaÍrto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuím das multas previstas no edital e no
termo de contrato e das demais cominações legais.
16.2 ConEatada ficará, aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato,
eno de execuçâo, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das

informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - AdveÍênci4 sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.' 8.666193, poderá ser aplicada nos seguintes
caslos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acaÍretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, desde
que não caiba a aplicagão de sangão mais grave.
II - Multas (que podeÉo ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções
fomecidas pela Contratante);
a) De lo/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos produtos ou
indisponibilidade do mesmo, timitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) De 2ol. (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, úo especificada nas demais alíneas desre incho, aplicada em dobro na reincidênci4
c) De 57o (cinco por cento) do valor contratual total do exercÍcio, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,

o
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caracterizando-se a recusa, caso a coreção nÍlo se efetivar nos 5 (cinco) dias que se

formal da rejeição;
da comunicação

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Araripe,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitÀ ou contataÍ com a Adminisúação Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a r€abilitação perânte a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

16.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defes4 garantida

nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 16.2 supra e l0 (dez) dias
corridos para a sanção preüsta no inciso fV do mesmo item.
16.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias â contar da
notificação ou decisão do rccurso. Se o valor da múta não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Conhatad4 o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como DívidaAtiva do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

16.5 As sangões previstas nos iDcisos III e Mo item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão
do contrato objeto desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Públic4 em virtude de atos ilícitos

praticados;
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

16.6. As sangões previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no Íespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
ló.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Cont'ato dentro do prazo de 2 (dois)
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 estará sujeita à multa de 5,00o/o (cinco por cento) do
valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigagão assumida.
16.8 As sangões previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitântes que, apesar de não vencedoras,
veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 58
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO
l6.l A rescisão contratual podení ser:
a) Determinada por ato unilateràl e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.
78 ü Lei Federal n" 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as paÍes, mediante autorização escrita e fuadamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaÍreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a
IV, ambos da Lei n' 8.666193.

r8.O . DAS DISPOSICÔES FINAIS
18.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Adminisração, sem compÍometimento da
segurança da /Conhatagão. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão.
18.2. O não atendimento de exigências formais náo essenciais nâo impoÍará no afastamento do licitante, desde que
sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão
pública deste Pregâo Presencial.
18.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão diÍeito à contatação.
18.5. Neúuma indenização sení devida à licitantes pela elaboração ou pela ag€sentação de documentação

n o,
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estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de e inclui-se o dia do

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto
quando for expressamente estab€lecido em contrário.
18.6. A(O) Secretário (o) Ordenado(a) de Despesas poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suÍiciente para tal condut4
devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 59 da Lei n.'
8.666/93, não cabendo à licitantes direito a indenização.
18.7. Qualquer modificação neste edital sená diwlgada peta mesma forma que s€ deu ao texto original, reabrindo-
se o prazo inicialmente estabelecido, exccto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.
18.8. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de
Ararípe - CE.
18.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo a

documentação e propost4 a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local
e horáLrio anteriormente estabelecido.
18.10. QuaísqueÍ dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente

edital deverão ser objeto de consulta, poÍ escrito, ao PÍegoeiro (endereço mencionado no Edital), até 03 (tÍês) dias
correntes anteriores à data fixada para a realizaçlo da Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito,
depois de esgotado o prazo de consult4 por meio de nota de esclaÍecimento encamiúada aos paÍticipartes do
certame. Demais informações poderão ser obtidas pelo e-mail institucional licitacao@araripe.ce.gov.br.
18.11. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 15 deste edital,
eventualmente interpostos, serão dirigidos a Secretaria Ordenadora de Despesas, por intermédio do Pregoeiro, e

protocolizados exclusivamente no enderoço mencionado nb heâÍnbulo deste edital.

18.12. Os interessados, ao paÍticiparcm do Pregão Presencial, expressam, automaticamente, sua total concordância
aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformaçiÍo suâ ou de representante.

Araripe- CE 25 de maio de 2023

José
iro OÍicial
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EVENTUAIS CoNTRATAÇoES DE SERVIÇoS PRoFISSIoNAIS ESPECIALIZADOS PARa CONTBCÇÃO
oe pnóTEses pel.rrÁnras »esrrNlpos À pxrcuÇÃo DAS AçôES Do LABoRAToRIo REcToNAL
oe pnórrsrs oE INTERESSE DA sECRETARTA MuNtcrper op slúoE Do MUNICIpIo DE ARARIpE-
CE.

2. FT'NDAMENTO LEGAL:

2,1, As aquisições dos Produtos têm amparo legal disposto na [,ei no 10.520 de l7 de julho de 2002, no Decreto no

3.555 de 08 de agosto de 2ooo-RegulaÍnentação da modalidade "Pregão", na Lei no 8.666193 e suas alterações
posteriores.

} JUSTIFICATTVA

3.1. Considerando o que dispões a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, que dispõe que a
saúde e direito de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visern a redução
do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualiúrio fu ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.
3.2. Considerando que o dispositivo na Constituição Federal em seu aÍtigo 197 deÍine: São de relevância publica as

ações de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da Lei, sobre sua regularnentação, fiscalização e

contÍole devendo sua execuÉo ser feita diretamente ou atavés de terceiÍos e tamMm por p€ssoa Íisica oujurídica
de direito privada-
3.3. Considerando que é dever do Estado contribuir pam manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando
assistência odontológicas aos necessitados. O direito à vida é o mais fimdamental dos direitos, sendo as assistências
à saúde a via principal para segurá-lo.
3,4. Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde não dispõe de estabelecimento de saúde próprio estrutuÍado
para entender a demanda de pacientes que necessitam de tais serviços. E considerado a necessidade de garantir
assistência integral aos usuários do SUS na área de odontologia de fomecimento adequado de próteses dentáÍias, a

Secretaria municipal de saúde DECIDE realizar procedimento licitatório para aquisição e confecções de prótese
dentarias parcial e total, por se tratar de serviços de suma importância aos pacientes de baixa renda do município,
melhorando assim a qualidade de vida da populagão.

AQUISIÇÃO GRI]PO/LOTE

. to,.
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade quêlitativa do objeto, vez que váÍios fornecedores poderão
implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento
de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompaúado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira
dificultado quando se trata de diversos fornecedores;

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do aí 23, §1', da Lei n" 8.666/1993, neste
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a frnalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, vis4 tão somente, assegurar a gerência segura da contralação, e principalmente, assegurar, não só a mais
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é

a de atender a contento as necessidades da Administragão PrÍblica;
O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escal4 a efrciência na

fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a existência de muitas
emptesas paÍa a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da
eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes;

Inexiste ilegalidade na realizaçlo de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação enhe si" -
Acórdão 5.26012011-1" CâÍnara - TCU;
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A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser oso dessa escolha

comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREÇO POR LOTE, em cumprimento às

disposições dos arts. 3', § 1", inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1'e 2', todos da Lei n. 8.66611993.

JUSTIFICATTVAS PARA NÃO EXCLUSWIDN)E PARTICIPçÃO DE ME E EPP

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
sej4 para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), serem separados por cotas, podeÉ representar prejuízos ao conjrmto ou complexo do objeto a
ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tÍatÂmento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não tem se mostrado valtajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de
pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se

veriflque a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em
que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empres4 sendo esta ME ou EPP, quando participa dos
dois lotes ou itens em cotas diferentes;

Saliente-se que tais situações podem representzr prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contÍatado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo de ter que se

lídar com dois valores distintos paÍa o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações,
por atrasos em enfegas de itens ou mesmo rescisões contatuais, além da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento;

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do
cumprimento das normas contidas nos AÍl's.42 a45 daLei n" 12312006 e suas alterações, especificamente no que
pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do
empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

Não se descoúece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (atigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição
Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao
passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável;

O que se observa é que a Lei Compleúentar 12312006 visa ampliar a participação das MEIEPP
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa form4
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente ceíame como o da competitiüdâde, da economicidade e da
eficiênci4 buscando-se a'lroposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 30 da
Lei n. 8.666/93.

DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÀO
ATRAYÉ,S DE REGISTRO DE PREÇOS:

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Lei 10.52012002, por
possuir padrões de desempeúo e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificagões usuais de mercado,
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;

Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente comparáveis entÍe si, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificagões usuais praticadas no mercado;

O uso do Sistema de Registro de Preços sejustifica por ser mais conveniente para a Secretari4
devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3o do Decreto Federal n.' 7.89212013;

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1', da Lei n" 8.668/1983, neste
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visa" tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, asseguraÍ não só a mais
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ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é
a de atender a contento as necessidades da Adminishação priblica.

+ I]NIDADE GESTORA: o DEt
SECRETARIA DE SA E.

5. TIPO DE LICITAÇÃO OFL()
MENOR PREÇO POR LOTE.

6. MODALTDADE DE LICITAçÃO

PREGAO PRESENCI.AL.

7. DOTAÇÃO ORçAMENTI(RIÀ

§ ,l 7íLC./J-
o

7,1. As despesas decorrentes da contratâção
consignados no vigente OrçaÍnento Municipal

do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos
, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de

contrato.
7.2. Com base no aÍt. 7", § 2o do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no aÍ. l5 daLeine 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "ir'ã hcitação Wa registro
de preços não é necessário indics a dolação orçonentária, que somenle ierui exígida para a foàatizaçõo do
contrato ou outro instrumento hábil'.

8- ESpECrrrcAçÁo E ToRMULAÇÃO DE PROPOSTA

8.1- LOTE I

VALOR MÉDIO ESTIMADO DE R$ 793.T25,00 (SETECENTOS E NOVENTA E TRÊS MIL, CENTO E
VINTE E CINCO REAI§).

I

RCIAL MANDIBULAR
REMOVÍYEL (INFERIOR) Prótese
parcial mandibular remoüvel (inferior)
com base de grampo em metal, revestida
em Íesina acrílica.

PROTESJ PA

300 UND R$ 841,25 R$ 252.375,00

2

SE PARCIAL MAXILAR
REMOúYEL (SUPERIOR) Prótese
parcial maxilar removÍvel (superior), com
base de grampo em metal, revestida em
resina acrílica.

200 UND RS 841,25 R§ r68.250,00

3

TOTAL MANDIBULAR
REMOVÍVEL (INFERIOR) prótese rotal
mandibular removível (inferior), com base
de resina acrílica

300 UND R$ 745,00 R$ 223.500,00

4

TOTAL MAXILAR
REMOVÍVEL (SUPERIoR) prótese total
maxilar removível (superior), com basc de
resina acrllica.

200 UND P.r§ 74s,00 R$ 149.000,00

m
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9 -REFERENCIALDEPREÇOS

Os preços de referência ora apresentados foram
termo de rcfeÉnciq efetivadas para verificação

estimados com base nos valores das coletas de prcços,
no mercado dos proços deste objeto.

10 - DA PROPOSTA DE PRDçOS ESCRITA _ EITVELOPE N." 01

tu.l - o envelope "Proposta de Preço" devená conter a relação dos Itens, sua discriminação conforme o edital,
contendo seus respectivos preços unitários (quantidade x preço mitáio) em algarismo é totais do LOTE em
algarismo e por ertenso, em uma única vi4 sem rasuras, emendas, ressalvas ou enteliúas, em papel devidamente
identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e nriLrnero de ielefone, devendo,
suas folhas serem rubricadas e numeradas:
10.2 - A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e
enderego comPleto deveÉ ser o qut efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações
dos dados referentes ao número de banco, agência á conta corrinte t esta eàpa da licitação, sendo obrigatóri4
posteriormente, paÍa a licitante vencedora.
10.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com clarez4
sem emendas, rasuÍas ou entreliúas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou
procurador(a) contendo:
a. Indicaçõo do LOTE cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo ser
indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital;
b. Preço unitário (quantidade x prego unitário) em algarismo, e total do LOTE em algarismo e por extenso;
c. Prazo_ de entrega dos itens, que será de I 0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordâm de Compras por
paÍe do licitante vencedor;
d. P,razo de validade da propost4 que úo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do certame;
e. Nos preços propostosjá estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos é demais ônus atinentes
à entrega do objeto;
f. Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas;
g'_.4 proPosta de preços deverá ser apresentada por LOTE, seguindo o modelo padronizado no AIIEXO II deste
Editâ1.
h. ApresentaÍ aind4 para fins de organização dos trabalhos, junto com a Proposta de prcços escrit4 a planilha
de preços em meio magnético (em CD) preferencialmente-nas extensões: xls, xlsi ou doc, I ousênclc do arquivo
em magnético, nÍo desclassiÍicará r proposta.
l0'4 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações:
10.4.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens orisubitem (que integre os Itens) difercnte
ao determinado pelo edital.
10.42 - O preço Íinrl não poderá ultroprssar o limite márimo discrimirodo no Orçamento Básico em poder
do PREGOEIRO, o lance Íinal deverá atinglr preço igual ou infeíor ao timite mí mo constontc naquele
documento; e, caso o Item scja composto de subitens, epós a odequação, o proço uniülrio do subitem deverá
ser inferior aquele limlte. Caso nno seja reatizada e fasà de hnccs verbais, ã ucitante que cotou no propost
escrita o menoÍ preço deverá reduzi-to e um vrlor igurl ou inferior ao limite míximo ào mencionaào preço
de referêncla através de negoclaçlo, sob pena de desôhssificação,
10..4.3.- Os preços constanies da proposta do licitante deverão cónter apenas duas casas decimais após a vírgul4
cabendo ao licitante na elaboraçeo da proposta proceder ao arredondamênto ou desprezar os números após as ãuas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
10.4 4 - Os preços pÍopostos serilo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alleraçilo dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
10.4.5 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens confa qualquãr a&eito ae fabÃação, sob pàa de, constatado
alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida à penalidades da Lài, além ào registro da falha
no Cadastro de Fomecedores Municipais.
10.4.6 - As Unidad€s Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e
homologação-da licitaate, para verificação do atendimento das especificações minimas dos produtos càn$antes no
Termo de Referência.
10'4'7 - Será considerada vencedora_ a ticitante cuja proposta contenha o Mênor Preço por Lote, desde que atenda
as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
10.4.8- O rePresentante do licitánte, que seá credenciado nos termos dos itens 4,5 e 4.6 deste edital, deverá estar
apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de hego que consubstancie o lance vencedor, se for o
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caso, segundo o item 8.5 deste edital.
10.4.9 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, ev€ntualmente,
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente
motivo para desclassificação da proposta.
10.5- Serâo desclassilicadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;

corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como

DEt
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b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequÍveis (na forma do Art. 58 da Lei
de Licitações).
c) Não seÍá considerada qualquer ofeía de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas
ofertas dos demais licitantes;

11 - DA HABTLITAÇÃO - ENVELOPE N." 02

I l. I - os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filiat, com excegão dos docuÍnentos que sâo válidos para matriz e todas
as filiais. Caso a Empresa seja vencedorq o Contrato será celebrado com a sede que apresentou à documentação:

ll.1 - Habilitação Juridica

a) RDGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa tisica, no iegistro púlico de emp.esa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênii4 apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junla onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITIITM' ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor devidamente
registado no registro público de empresa meÍcantil da Junta Comercial, em se [atando de socieúes empresárias
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminisradores; devindo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o rêgistro da Junta onde opera com averbagão no registÍo
da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedâdes simples - exceto cooperativas - no CaÍtório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em ixercício; devend-o, no caso da licitânte
ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro no Cartório de Regisno das Pessoas Juídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) DECRETO DE AUTORITZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estangeira em funcionamento no
PAÍS, E ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMEN--TO CXPCdidO PCIO órgãO
comp€tente, quando a atividade assim o exigir.
e) CEDULA DE IDENTIDÁDE I'CpF, de Sócio Administrador ou do titular da empÍesa.

ll,2 - Regulâridade Fiscal e Trabolbista

r. l . ltova de tÍrscnção no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
I'2. Prova de inscriçío no cadastro de contribuintes estaduol ou municlpal, conforme o câso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíveicom o objeto contratual;
I.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federol deverá ser feita através da Certidão de
REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela
Receita Federal do Brasil na forma da portaria conjunta R-FB/pGFN n" I .75 l, de 2 de outubro de 2015;
b) A comprovação de REGULARIDADE para corna Fazenda Estaduol do domicílio ou sede do licitaare, ou outra
equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fâzenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova_ de sinEção regulaÍ perante o Fundo de Garantirpor Tempo dc Seruiço - FGTS, através de Certificado
de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tnbalho, mediante a apresentação de
certidão negativq nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de l' de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.440D01 I de 07 de julho de 20i l.
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OBS': A autentic ação de livros contiíbeis das pessoas Juríd Icas não tás Re stro do Comérc oderásuJeI ao gl Io, p
ser feITA peIo Sistema Público de Escrituração Digita Sped instituído pelo Decreto no 6.0aa de 22 de
anero de 2007 me lo da de escn contábil form estabe lec dana a I a

I I .2.1 - As microempresas e empresas de pequeno pone deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguÍna restrição;
I1.2.2 -. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, serÀ assegurado o pfttzo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declãrado o vôncedor do certame,
pronogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentaÉo e emissão
de eventuais c€rtidões negativas ou positivas com efeito de cirtidao negativa- conforme os ditames da Lei
ComplementaÍ 12312006 e suas alterações posteriores;
ll.2'3 - A não - regularização da documentação, no prazo estâbelecido, implicará decadência do direito à
contratagão, sem prejuízo das sanções preüstas no art. 81, da Lei no 8.666193, séndo facultado a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou
item, conforme o caso.

ll.5 - QualiÍicaçâo Econômico Financcira:

I l.).1. lralanço patrimotrirl e demonstrações conúbeis @RE) do último crercício frscal, já exigíveis e
apÍesentados na forma dr lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompaúado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diiário - estes termos devidamente registrados na Junta'Comercial -constando aind4 no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se achã ranscrito, que comprovem a
boa situação financeira da empres4. com_ üstas aos compromissos que 6rá de assumir caso há seja adjúdicado o
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por bal'ancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índicis oficiais quando encerrados há mais de ó3 (três) meses da
data de apresentagão da proposta;
11.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Socledades enprerrriais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitanle, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresádrs, especiíicamente no caso de sociedadB anônimas regidas pela l*in".6.404ft6t
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da ticitante; ou piblicados na imprensa oficial
da União, ou do Estado, ou do Dishito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
aind4 em jomal de grande circulação editado na locatidade emlue eú a sede da companhia;
c) Sociedades simples: regisfados no Regisfo Civil das Pessoas jurídicas do local dé sua sáde; caso a sociedade
simples. adote um dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituÍdas í menos de um ano: apÍesentarão deveÉo apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertur4 deYidamente registrados ou autenticados nalunu Comercial do dómicílio da Licitante, acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Liwo Dirírio - estes termos devidamente registsados na Junà Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretoÍ e pelo contador ou outro profissional equivaleniã, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
I L5'3. Entende-se que a expressão "zalonna da leí'constante no item I1.5.1, no mínimo: balanço patrimonial e
DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
11.5.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
I1.5.5. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Esuititração Digital - SPED poderá aprcsentá-lo na fornu da
lel.
l.l J'6. Entende-se que a expressão "r, a fortu da reí' constante no item 11.5.5 engloba, no mínimo:
a) Balango Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contiíbil digilal; (Para efeito o que determina o Árt. 2" do Decreto N" g.S55, de
6 de novembro de 2018);
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Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N' 9.555, de 6 de
novembro de 201

11.5.7. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Diário constante do SPED.
11.5.8, A Escrituração Digital deverá estaÍ de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e RFB no

1594) que tratam do Sistema Público de Escritwação Digital - SPED. Para maiores informações, yerifrcar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentaçAo do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
11'5.9. Com base nos dados extrâídos do balanço será âvâliada a capacidâde Íinânceira da empresa, em
conformidade com o art 19,Inciso )OüV da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas deverão
âpresentor o cálculo dos índices Íinanceiros, sendo qualilicadas apenas as que forem considersdas
solventes. Para isso serío utilizodas !s seguintes d€Iinições e formulsções: â boâ situaçlo Íinanceira, será
bâseada na obtenção de Írdices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência GeÍâl (SG), maior
que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultântes da aplicação das
fórmulas:

LG Ativo + Rea]iáve I a Lonso Praz o
DEt

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC Ativo C
Passivo Circulante R]

7
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11.5'9.1. As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou iguât a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar patrimônio líqüdo de 10%o (dez
por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação
da proPosla, mediante apÍesentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
I 1.5'9.1.1. o valor da presente licitação implica no montante global de: Rl§ 793.125,00 (setecentos e novents e três
mil cento e vinte e cinco reais),

11.5,9.2. JUSTIFICATIVA DA E)ilGENCIA DOS II\I)ICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesqüsa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constâtou-se
a utilização dos índices contiíbeis acimq conclusivamentê, os mais adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonshará uma situação EQUILIBRADA da
licitante. Caso contÍário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empres4
colocando em risco a execução do contrato. -

c) Ante o exPosto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em crítérios objetivos o disposto no art. 37, XXI,
da Constihrição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o
MUNICÍPIO DE ARARIPE deve càrcax-se para asseguftr o integml cumprimentodo contrato. Ademais, os índices
escolhidos foram democráticos, na mediü em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
1 1.5.10. Certidão Negativa de Falênci4 concordat4 recuperaçãojudicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor
judicial da sede da pessoajurídica.

1T.5. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoajurídica de direito público ou privado com identificação do assinante
e firma recoúecid4 comprovando
em caracteísticas com o objeto da

11.6 - DECLARAÇÔES

que a LICITANTE fomeceu ou está fomecendo serviço/produtos compatíveis
licitação.
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a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, daLei Federal no 8.666/93 e inciso
do art. 7o da Constituição Federal, conforme modeto do Anexo III.
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditiyo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
(art.32, §2", da Lei L" 8.666193);
11.7 O LICITANTE deverá fomecer a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada.

12- DA VALIDADE E DA I1IGÊNCIA

l2.I - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data da sua
assinatura. No caso de ocorer a entrega total dos produtos antes do final da ügênci4 fica a referida ata
automaticamente expfu ada.
l2'2 - O Contrato Íesultante da Fesente Licitação terá ügência a partir de sua assinaturq tendo validade até a entrega
total dos bens, não podendo ultrapassar o pram até 31 de Dezembro do exercício corrente, contados a partir da Nota
de EmPenho, podendo ser alterado nos casos e formas preüstos na Lei 8.666 de 21 de Jrmho de 1.993 e alterações
posteriores.

13 -DÀS OBRTGAçÕES

13.1 - DAS OBRIGA ES E RESPON§ABILIDADES DA CONTRATADA
a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contato obrigar-se -a:
b. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, nó município de Araripe, de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta venceàora do certame, no
prazo de l0 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compr4 pod;ndo ser prorrogado nos termos
da Lei no 8.666/93 e suas alterações;
c. Efetuax a entrega do objeto em perfeitas condigões, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo
de Referência e seus anexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e' Sub-stituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias
ou defeitos;
f. CommicaÍ à.Contratânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreg4 os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovaçâo.
g. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de HABILITAÇÃO e qualificação exigídas na licitaçâo;
h. Proüdenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, arcando
com eventuais preju2os causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade
cometida por seus empregados e/ou pretrnstos envolvidos na entrega ào objeto contratual.i Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalh'istas, prwidenciários, Íiscais, comerciais, taxas,
frete (qualquer valor de empeúo), carga e descargá de mercadorii seguros, desiocamento, atimentação e
hospedagem de pessoal, prestâção de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou yenham a incidir na
execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
j. Os pedidos de prorrogação de p_razo de entÍêga serão dirigidos à Comissão de Licitaçâo, até Os(cinco) dias
corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadâs as razões e devidamente fundamenàdas;'
l. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificado o pÍazo de 48 (quarenta
e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão consideradosiomo inadimple.mento contratual,

r3.2 - DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATAITTE
a. A conhatante obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
b' A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Léi no 8.666/93 e sua;alteraçà".'port".io.".;
c. Fiscalizar e acompanhar a execugão do objeto contratual;
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d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
diligenciando nos casos que exigem proüdências corretivas;

R
objeto contratual,

e' Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas deüdamente atestadas pelo Setor
Competente.
f. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde
se fizer necessiária a PrestaçAo dos serviços licitados, prestandoJhes todas as inforrrações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;

14.9. Critério de Aceitâção dos Materiais:

14.9.1. Os materiais serão recebidos:
14.9.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado da Secretaria de Saúde deste município,
localizado a Avenida Pref. Elísio Alves de Alencar, N' ó61- centro, Araripe/CE - CEp: 63170-000, de segunda-
feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h;
a) os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quiiindo os produtos entregues estiverem em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referêncià e na proposta, devendõ ser substituídos no prazo de 0s
!..1.:4it' a contfi da notificação da contratada à suas custÀ, sem prejüzo da apricagao das penariãades.
14'9 12' Os bens seÉo recebidos definitivamente, após a verificagão da qualidade e quantidade do materjal e
consequente aceitagão mediante termo circrmstanciado.

14 . DA DATA, LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO
OBJETO.

14 t u(s) obJeto(s) deverão ser entregue(s) na form4 pram, locais e horários definidos no Preâmbulo deste Edital.
14.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelad4 de modo a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta devení estar deüdamente planejada
e seÍ necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa.
14.2.1 ' Prazo de entreg4 que será de 10 (dez) dias, a contar da data do reiebimento da Ordem de Compra por paÍe
do licitante vencedor.
14.3. O prazo preüsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual peíodo, por solicitação justiÍicada do
fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmentã estipulado e aceita pela Admínistraçao;
14.3.1. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesrno ãmpenho, sem aabertura de
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa para
julgá-lo administrativamente
14 5 Por ocasiào da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das
respectivas fah.ua e Nota Fiscal.
14'5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da
Secretaria de Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 11.2t31.964/0001-00 com enhega na prefeitura Mrmicipal de
Araripe, com domicílio Avenida José Loiola de Alencar, n. 440, Centro, Araripe - Ceerá.
14.6. A fiscalização do Contrato seÍá exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenado(a) de Despes4 ou por servidor por
ele designado.
14.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento çrá exercido no interesse do Municipio e não exclui nem
reduz a responsabilidade da ContraJada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante teúiros, por quaisquer
inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4 víciàs redibitórios e, ná ocorrência destes, trao impii"u
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
14.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto enfegue, se em desacordo com
os termos do presente Edital e do respectivo Contrato.
15.6.3 Quaisquer exigências da Íiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela
Contratadq sem ônus para a Contratante. A Conhatada é óbrigada a .eparar, corrigir, substituir, às suas expensas,
no todo ou em paÍte, onde se verificarem vícios, defeitos ou inconeções, sem prejuâda aplicaçâo das penalidades
cabíveis.
15.7 A entrega do produto objeto da.licitação não exctui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempeúo
em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
15.8 A Contratada fica obrigada aaceitar, nas mesmasiondigões contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites preJstos na Lei n." 8.666i93 e alterações
posteriores, até 250á (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante
acordo entre a§ partes.
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a) Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior não ser procedida pruzo fixado, repuar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclü a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

15- DA FORMA DE PAGÀMENTO

15.1. O pagaÍnento seÉ realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bers pelo MUNI o, na
propoÍção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todâs atualizadas, observadas I condições da proposta e os preços
deüdamente registrados no Anexo I deste instrumento.

].S.2. f9r o.casilo da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nomi da Secretaria de Saúdà e entregue na prefeitura
Municipal de Araripe/cE, com endereço na Avenida José Loiola de Atencar, n" 440, - centro --ARARIPE, cEp
63.170-000, inscrito no CNPJ sob o n" 11.431.964/0001-00.
15.3' O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, afavés de cÉdito em conta corrente mantida
pelo fomecedor, após o encamiúamento da documentação tratada nos subit€ns anteriores, observadas as
disposições editalícias, da ata de regisho de preços e Conúatuais.
15.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas Íiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fomecedor, para
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamentà da
data da sua reapresentação.
15.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota
fiscaYfatura.
15.3.3. PoÍ ocasião do pagamento, seÉ efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para verificação
de todas as condições de regularidade Íiscal.
15.5. Havendo erÍo na aPresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, aind4
circunstância que impega a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira pendent., d..o.."nt"
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagarnento ficará sobrestado ãté que u Contrátada prwidencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parà pagamento iniciar-se-á após a iomprovação da regularizaçao da
sihração, não acanetando qualquer ônus para a Contrãtante.
15.5' Constatandc'se, a situaçlto de inegularidade da contratâda, será providcnciada sua notiÍicação, por escrito,
pam que' no prazo de 5 (cinco) dias ú1eis, regularize sua situagão ou, no mesmo prazo, apresente suadefeia. O prazo
podeÉ ser pronogado uma vez, por igual peíodo, a critério da contratante.
15.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos-responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto áinadimplência da contratada, bem como qua o
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e neces;ários para garantir
o recebimento de seus créditos.
I 5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa-
15'8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regura:ize sua situação junto a reguraridade Íiscar.
15 9' Será rescindido o contrato em execução com a contratad; inadimplentl salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou oufo de intercsse púbtico de atta releváncia, devidamentejustiÍicado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.
15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção úibutária prevista na legislação aplicável.
l5 ' 1 l. A Conhatada regulaÍnente optante pelo Simples Nacional, nos termos dilei 

-Complementar 
no 123, de 2006,

não sofrerá a retenção_tributária quanto aos impostàs e contribuições abrangidos por aquele regime. No entânto, o
pagaÍnento ficará condicionado à apresentagão- de comprovação, por meio íe doc'umenio oficií, de qr. f-.;r. uo
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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AI\EXO tr. PROPOSTA PADRONIZADA

PREGÃO PRESENCIAL N' O4.O22O23.PPRP

À
PREFEITT RÂ MUNICIPAL DE ARARIPE - CEARTI
Comissâo de Pregão
Razão Social
CNPJ:
Endereço: cEP_

Fax:Fone:
Banco: Agência: Conta:

Objeto:_

ITENS ESPECIFICAÇAODOPRODUTO. UND. QUAIYT. MÀRCA V.IJNT V.TOTAL

VALOR DA PROPOSTA: R$_ (POR EXTENSO)
Validade da Proposta: 60 (SesseDtâ) dirs;
Prazo de entrega: 10 (dez) dias;

O Licitante declara que, nos vslores apresent dos acima, mtáo lnclusos todos os Hbutos, etrcargos
trobalhlstos, prevldenciários, frcrfu e comerciais, trxas, fretes, seguros, desloclmentos de pessoal, custos,
demâis despesâs que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive s mor3em de lucro.

Locsl e dsta, de de 2023.
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ANExo III. MoDELos DE DECLARÂÇÔES
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III.I.) l'Modelo de Declaração: t&DECLARAÇÃoI

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao MuÍlicípio de Araripe, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n' 9.855, de 2711011999, publicada no DOU de 28110t1999, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 70,
da Constituição Federal, não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notuÍÍlo, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partiÍ de 15
(quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
2023.

DECLARANTE

IILII.) 2" Modelo de Declamção:
DECLARAçÃO II

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para
firc de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do Ceará, que tem pleno coúecimento
de todos os paámetros e elementos dos produtos a serem ofeÍados no pÍesente ceíame licitatório e que sua proposta
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
............. (cE), ..... de 2023.

DECLARANTE

IILIII.) 3' Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃOIII

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do Ceará, que concorda integralmànte
com os termos deste edital e seus anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. (CE), ..... de..................... 2023.

DECLARANTE

IU.IV.) 50 Modelo de Declaração:
DECLARAÇÁOry

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de AraÍip6, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis,
que inexiste qualquer fato supeweniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licilatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do
art.32, §2", da Lei n." 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

7
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............ (cE), .... dc

(cE), ..... de 2023.
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DECLARANTE

I[V.) 50 Modelo de Declaração:

(NoME E euAlr.,"oruo 3o'FH#"ÍáBIy, oecmna ,ou as penas da lei, para todos
os Íins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao i4unicípio
de Araripe, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenanente os Íequisitos de habilitação
constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno coúecimento de todos os parâmetros e elementos do
Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certarne licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente
aos reqüsitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a pres€nte, sob as penas da Lei.
............ (CE), ..... de 2023.

III.VD 6' Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃOVI

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' por intermédio de seu representante legal, o(a)
s(a
no e CPF n'
e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislaçâo vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §5 do artigo 3. da Lei Complementar n" 123106.

-cE de de 2023.

(Representante Legal)

I[.VIL) 7" Modelo de PROCURAÇÁO:
PROCI]RAÇÃO

OUTORGANTE: (qualiÍicação)

OUTORGH)O: (qualilicrç5o)

PODERES: Plenos e gerais poder$ para representâr a OUTORGAIITE, lunto à Prefeitura Municipal de
Araripe, no proce§so de Pregõo Prcsencial promovldo âtravés do Editâl N'04.022023-PPRP RP, podindo o
mcsmo, assinar propostss' ttâs' entregar no Pregão Presencial os envelop€s de habiütaçio c propostâ de
preços' assinsr toda a documentoçÍo necessÁria, como tâmbéE formular ofertas e hnces verbaisde preços e
prrticar todo§ os demais stos pertinentes ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fzer
necessário ao Íiel cumprim€nto deste mandato.

Araripe..,
OUTORGANTE

portado(a) da carteiÍa de Identidade
DECLARA, sob as sangões administrativas cabíveis
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ANEXO IV

MIIYUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _/20)O( _ SRp RI?e

Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe, através da Secretaria Cestora da Ata de Registro
de Preços: secretaria 

- 

inscrito no GNPJ No / - ---, com sede à . sendo facultado
seu uso pelos órgãos dá adminishação direta e inair"ta *r." 

""o. 
* Secretarial§-earticiparrc(s) _, nos

termos da Lei Federal Ne 8.666/93, Decreto Federal n" 7.E92. de 23 de janeiÍo de 2013, Decreto Federal n..
l0.024l20l9,de20 de eetembro de 2019, Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 20lE e Lei Complementar 12312006
e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições àstabelecidas, e em facc a classificagão das
Propostâs apresentadas no Pregão Presencial n' 04.02/2023-PPRP RP para a inclusão no Sistema de Registro de
Preços' e HoMoLoGADo pela SECRETARTA . RESoLVEM: registrar os preços para a sELECÃo DE
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
CONTRATAçÔES. DE SERVIçOS PROFISSIONA!§ ESPECIALIZADOS PARA CONTECÇÃO DE
PRÓTESES DENTÁRIAS DESTtr{ADOS À EXECUÇÃO O.I,S,IçOTS DO LABORATORIO REGIONAL
DE pRóTESEs DE INTERESsE DA sECRETARTA MUNrcÉAL DE saúDE oo utnvrtrrro »n
ARÂRIPE-CE, Por um período de l2 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Preço por Lote, oferecido pela(s)
emprcsa(s), cujas pÍopost s para os ITENS n'_ foi classificada em 1o lugar o licilante vencedor
representada pelo seúor sr. 

-, 

inscritãiãcpr no. . para o lo-tes: . que entre-sigusto e
avançado a presente atq devidamente precedida da licitaçaq realiáa na modal'iããããEôÃO, conforme o
Processo no 04.02D023-PPRP RP pelas cláusulas e condiçôes a saber:

CLÁUSULA PR T,IEIRA - Do oBIETo:

1,1 A presente Atatempor objeto SE O DE MELEOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇoVISANDO FIJTURÂS E EVENTUAIS CONTRATÂÇÔES DE SERVIÇOS PROFISSTONATS
ESPECIALIT,I\DOS PARA CoNFECÇÃO DE PRÓITSES DENTIIRIA§ DESTTNADOS À E)(DCUçÁO
DAS AÇÔES DO II\BORATORIO REGIONAL DE PRÓTESES DE INTERESSE DA SECRETARIA
MI'NICIPALDE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ARARIPE-CE, de acordo com as exigências estabelecidas no
Edital, constantes no Term o de Referência e nesta Minuta da Ata de Regisho de preço, por um período de I 2 (doze)
meses.
1.2 Este instnunento não obriga a Administração a firmar contÍatações nas demandas estimadas ou adquirir,
exclusivamente por seu intermédio, os bens referidos no Anexo trI, podendo realizar licitações específic*,
obedecida a legislação peÍinente, sem que desse fato, caiba recurso ôu indenização de qúquer eipécie à
detentoras do Registo de Preços, sendo-lhe assegurada a preferência de fomecimento, em iguádade de condições:

CLÁUSULA SEGTJIIDA - DAs oBRIGAçÔES:

a. A contratada pam realizar os serviços, objeto do pÍesente Contrato obrígar-se -a:
b. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, nõ município de Araripe, de conformidade
com as_ condições e prazos estabelccidos no Edital, no Termo Contatual e na pÍoposta venceàora do certame, no
q.?.e- L0 _(99? 

dias, contados a partir do recebimento da ordem de Compra, podindo ser pronogado nos termos
da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo
de Referência e seus anexos;
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suâs expensas, no prazo Íixado neste Tirmo de RefeÉncia, o objeto com avarias
ou defeitos;
f Comunicarà.Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreg4 os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com idevida comprovação.
g. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de FI-ABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licihçáo;
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h. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou r.regularidades apontadas pe ANTE, arcando
com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvi dos na entrega do objeto contratual

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos tabalhisas, previdencirários, fiscais, comerciais, taxas,l.
frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadori4 seguros, deslocamento, alimentação e
hospedagem de pessoal, prestâção de garanti4 instalação e quaisquer outras que incidam ou veúam a incidir na
execução do pacto conhatual assinado (ata do pregão).
j' Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até os(cinco) dias
corridos, antes da data do término do prazo de entregq explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;
I' Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 (quarenta
e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como inadimplemento contratual.

2.2. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÀTAIITE:

a. A contratante obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
b' A Contratmte se obriga a proporcionax à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nc 8.666/93 e suas alterações posteriores;
c. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratuat;
d. Comwricar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;
e' Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.
f. Assegurar o liwe acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde
se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandG'lhes todas as informações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;

CLÁUSULA TERCEIRA . Do PAGAMENTo:

3'1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUI.üCÍPIO, na
proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/orders de compra expedidas, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 em atê 30 (trinta) dias,
através de crédito em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encamiúamento da documentagão tratada
nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste
instrumento.
3.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota
fiscaVfatura.
3.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE'à certidões apresentadas, para verificação de
todas as condições de regularidade Íiscal.
32. Por ocasião da entega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota
Fiscal. A Fahrra e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de Saude e entegue áa Prefeitura
Municipal de Araripe/CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar, no 2140, - Centro --ARARIPE, CEp
63.170-000, inscrito no CNPJ sob o no ff.431.964/0001-00.
3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfaçâo de todas as condições estabelecidas em contrato e da comprovação
de regularidade para com os encargos preVidenciários, trabalhistas e fiscais;
3.3.1. Devení vir acomparüada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveÍá ser feita através da
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Crédiros TribuUários Federais e à Dívida
Ativa da União, emiridas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria Conjunta RFB/PGFN
no 1.751, de 2 de outubro de 2015;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicítio ou sede do
licitanie, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garaaüa por Tempo de Serviço - FGTS, ahavés
de Certificado de Regularidade - CRF;
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J ho, mediante a
apresentação de ceÍidão negativq nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l' de maio de 1943." §R), conforme Lei
12.44012011de 07 dejulho de 201 l.

3.4. Constatando-se, a situação de inegulaÍidade da contratad4 será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa- O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
3'5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a confatante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contraada, bem como quanto
à exisGncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍinentes e necessários para gaÍantir
o resebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade Íiscal.
3.8. Sení rescindido o conüato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,
seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamentejustificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da confatante.
3.9. Quândo do pagamento, será efetuada a retenção hibutíria prevista na legislação aplicável.
3. 10. A Conhatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Íicaní condicionado à apresentação de comprovação, pror meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE Ro REGISTRo DE PREços

4.1. Esta Ata de Registro de PÍeços, documenlo vinculativo obrigacional, com ceracterística de compÍomisso para
futuro fomecimento, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinahra.
4.2 - Durante o prazo de validade desta Atê de Registro de Preços, o município de Araripe não será obrigada a
contratar o fomecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente peto Sistema de Registro de Preços,
podendo fazêJo por meio de ouua licitaçâo quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de
qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferêniia de
fomecimento em igualdade de condições. O município de Araripe poderá aind4 cancelar a Ata, ná ocorrência de
alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratadq neste caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA QUINTA-DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos

5.1 - Caberá a SECRETARIA Df, SA
questões legais.

E, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas

CLÁUSULA sExTA - DA UTILÍZAÇÃo DA ATÁ DE REGISTRo DE PREÇos

6.1 - Em decorrência da public
fomecedores com preços registrados,

ação desta Ata, os paÍticipantes do SRP poderão firmar contratos com os
devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos:

a) Emitir em 02 (duas) vias a OÍdem de Sewiços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços), sendo a primeira
enviada ao fomecedor e a segunda para arqüvo do órgão/Entidade conü'âtânte.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Conrato ou o ataso do detentor de rcgistro de preços,
no prazo estabelecido na Ordem de Sewiços.
6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Regisho de Preço qualquer Órgâo ou entidade da Administração que não teúa
paÍicipado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(i) empresa(s)
beneftciária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na
Lei n" 10'520/2002, m Í.ei rf 8.666193, no Decreto n' 7.89212013 e demais rro.mas em vigoir e respectivas
atualizações.
6.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador dâ ata pam manifestação sobre à possibilidade de adesão.

o
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6.4 Poderá o beneficiário da ata de regisho de preços, observadas as condições ne lecidas, optaÍ pela
acertação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da at4 assumidas com o órgão gerenciador.
6'5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n" 7 .892t2013 , nb poderão exceder,
por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e rêgisfados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador.
6.6 O quantitativo decorrente das adesõcs à ata de registo de pregos não podeú exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de câdr item regfutrado na ata de registro dc preços para o órgão gerenciador, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.
6.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não paÍticipante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata-
ó.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicagão, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
deconentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relagão às suas próprias contratagões, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁU§ULA SÉTIMA - DAs oBRIGAÇÔES E RESPoNSABILIDN)ES

7.1 - Os signatários desla Ata de Registro de Prcços assuÍnem as obrigações e responsabilidades descritas a seguir:
7.1.1- Competirá ao Órgeo Gestor dô Registro dã Preços o conuole e-aiministração do SRP em especial:L Gerencia a Ata de Regisno de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado para atendimento
à necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata.III' monitorar, pelo menos trimesralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo
rever os Pregos registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados;
IV. observar, durantc a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar
novas certidões ou documentos vencidos;
V: conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para Íins de
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
VI. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
vll. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata àe Registro de preços:
a) Advertênci4
b) Mult4 na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratâr com a Administração Públic4

por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do prego registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor detentor de progos

registrados.

7.1.2 - Cabeú aos órgãos paÍiciprntes:

I. Tomar coúecimento da Atâ de Registo de preços, inclusive das alteÍaçõ€s por ventura ocorridas, com o
objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumpnm ento de suas disposiçõ€s.
II. Indicar o gestor do confato, quaJdo da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além das
atribuições previstas no art. 67 da Lei n. 8.666, de 2l de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de contratação,
a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem praticados, encamiúando
tempestivamenle, as inform ações sobre a contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando

dministração Públicq sobretudo quanto aos valores
do uso da Ata de Regisho de Preços, que a contratação a ser precedida atende aos

praticados, informando ao Órgão Gestor dointeresses da A
Registro de Pregos eventual dewantagem quanto à sua utilização
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o órgão Gestor do
Registro de Preços, pela aplicação
assumidos.

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento dos compromissos
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d) Informar ao Órgão Gestor do RegistÍo de Preços a recusa do fornecedor
RlÉ

em co mtações para
fomecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de
Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto licitado.
Ill. Para cada confatação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso deconido mais de 180 (cento e oitenta) dias do último
preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) PosteÍiormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Serviços.
7'1.3 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registo de Pregos fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãôs e Entidades participantes do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Atr, durrnte a sua vigênci4 mesmo que a execução
do objeto esteja preüsta para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os bens ofertados, por preços unitários registrados, nas quantidades indicadas pelos paÍicipantes
do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizagão de conhato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do óÍgão Gestor de Registo de Proços sobre a pretensão
de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condigão de Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os fomecinentos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual cabeÉ o direito de
recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão Presencial N' M.022023-PPRPe seja um produto
de qualidade inferior ao solicitado.

cl.Áusrrl,A oITAvA - DOS pRf,,ÇOS RD,GISTRADOS:

8.1. Os preços registrados são os preços uniúários ofertados em cada grupo do pREG O PRDSENCIAL N"
04.022023-PPRP , Conforme Proposta de Adequação sigratárias desta Ata, os quais estão relacionados, segundo
a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos desta ata e servirão
de base para as futuras aquisiçÕes observadas as condições de mercado.:
8.2. A Ata de Regisho d€ Preços poderá sofier alterações, obedecidas as disposições contidas no aÍ. 65 da Lei ne
8.666. de 1993.

§ le O preço registrado podeú ser reüsto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve o custo dos pÍodutos registrados, cabendo ao órgão geÍenciador da Ata promover as necessárias
negociações junto aos fomecBdores.

§ 2s Quando o prego inicialmente registrado, por motivo sup€rveniente, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - Convocar o fomecedor visando a negociação para redugão de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

II - Frusrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fomecedores visando igual opoúunidade de negociação.
§ 3e Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade

dos motivos e comprovaÍrtes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fomecimento; e
II - Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 'P Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deveú proceder à revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratagão mais vantajosa-
8.3. Será incluído, na respectiva ala na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou iej4 o regisho dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitanle vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o peÍcentual referente à margem de preferência, de âcordo com o Inciso II do AÍigo t I do Decreto
n'7,892,DE23 dejaneiro de 2013 e suas alteragões posteriores.

CLÁUSULA NoNA - CoNDIÇÕES Do FoR}TECIMENTo; Do LocAL, PRAzo, FoRMAs DE
ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO3

v' I . us t ens adqurndos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria Gestora
g..2.PÍazo de entÍegq que será de 10 (dez) dias, a contar dâ data do recebimento da Ordem de Compra por parte do
licitante vencedor.
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9.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período justificada do
fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Adminishação;
9.3. Não seú conced ida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, s€m a abertura de
processo administrati vo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a liwe iniciativa para
julgáJo admini strativamente
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9.3.1. caso não concorde com as alegações dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de pÍonogação(ões), a
ADMINISTRÂÇÃO deverá iniciar apuraçao das obrigações nito cumpridas no pacto asiumido na ataãe registrô de
preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
9.4. O ptazn para enfega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item "9.2";
9.5. Caberá ao setoÍ responúvel pelo recebimento do material, monitorar o prazo de enÍega e, se assim entender,
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9,6. Critério de Aceitaçõo dos Materlais:
9.6.1. Os materiais serão recebidos:
9.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Avenida Pref. Elísio Alves de Alencar, No
661, Centro - Araripe - CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às t 2 e das l3h
à l6h;
a) Os bens poderão seÍ rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da notiÍicação da contratad4 às suas custrs, sem prejuím da aplicação das penaliàades.
9.ó.1'2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidaàe e quantidàde do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo Íixado, repular-
se-á como realizad4 consumando.se o rccebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9'6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da õontratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do conhato.
9.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega nõo poderá ter nanscorrido 2/3 (dois terços), do prazo total
recomendado pelo fabricante.

cLÁusuLA DÉcrMA -DA REvrsÃo Dos pREços REGIsTRÂDos

lu.l us preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta At4 no Edital de PRX,GÃO
PRESENCIAL N' M.022023-PPRpe obedecendo ao seguinte:

a) sempre que verificar que o preço regisbado está acima do preço de mercado, o ôgão Gestor convocará o
fomecedor para negociar o preço registrado e adeqúJo ao preço corrente, procedendo à- respectiva alteração na
Ata' caso haja a concordância do detentor do Registro de Preços. Frushada a negociação, o fomicedor será liberado
do compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gesor podeÉ convocar os demais

{omel1torys classificados par4 nas mesmas condições, oferecer igual opãrt niaua. âe negociação, ou revogar a
Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor podeá solicitar a revisÍto dos pregos registrados, mediante
requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detahaàa áo cusio, que demonstrem
que^o mesmo não. pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevaçiÍo dos custos do objàto, deconentes
de tatos sup€rvenientes' O Orgão Gestorprovidenciará a alteração na Ata de Regisho de preços, caso acate o pedido
ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não podeÍão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada ente o valor originámente constantes da proposta do
Iicitante e aquele vigente no mercado à época do registro. .

e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento Básico apurado
pela Adminisrração.
0 § a-teraCoel dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos participantes e
publicadas em jomal de grande circulação local.

CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ -DA FIscALIzAçÃo TÉCNICA E Do RECEBIMENTo:
Os ITENS serno:
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a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responMvel a ser designado pela Secretaria requisitante para
posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na Ordem de
FORNECIMENTO;
b) Recebldas definltivrmentc, após comprovação da compatibilidade dos itÊns com as especiÍicações e
consequente aceitaçÃo, impreterivelmente no prazo de nté 24 (vinte e quato) horas, contados da data de
fomecimento;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Refer&rcia do Edital convocatório.
ll.1 - Ainda que os itens sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá" na forma da Lei, a responsabilidade da
CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos.
11.2 - Os itens deverâo ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empeúoi

CLÀUSULA DÉCIMA SEGI]NDA. DAS SA.I\TÇÓES:

l2.l: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administaçil,o garantirá o
contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o
estabelecido no Edital, até o máximo de l0% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empeúo, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
c) Multa de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou parcial do
fomecimento, recolhida no prazo de l5 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) Suspensão temporáÍia do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública Federal, pelo prdzo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou
a penalidade, que seá concedida sempre que a empresa contratada ressarcir o município de Araripe pelos prejuízos
resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de
competência do município de Araripe.
f) As penalidades previstas nas alÍneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fomecedor que teúa sofrido condenação
definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, teúa praticado âto
ilícito visando a fiustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contralar com a
Administração em viÍude de atos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será excluída
do Sistemas de Cadastramento de Fomecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4" da Lei 10.5202000, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do conhaditório, quem:

1- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços;
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente;
,l. Comportar-se de modo inidôneo;
$ Deixar de fomecimento ou apresentaÍ documentação falsa exigida para o certame;
G Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estaÍá sujeitâ às penalidades tratadas na
condição anterioÍ:
l- Pelo fomecimento desconforme com o especificado e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado do fomecimento rejeitado pelo mrmicípio de Araripe.
3- Pelo descumprimento dos prâzos e condições previstos neste Pregão.

12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais penalidades
referidas no Câpítulo IV dr Lei n" 8.666/93.
12.3 - Comprovado impedimento ou recoúecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo município de
Araripe' em relação a um dos eventos arrolados na atínea "g", a CONTRATADA ficaÉ isenta das penalidades
mencionadas.
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12.4 - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRA bom as de mult4
elencadas nas alíneas "b" e "c" da subclárxula primeira, descontando dos pagamentos a serem efetuados.

CT.IIUSUT,I uÉcIMA TERCEIRA - coNTRoLE E ALTERÂÇÔES DE PREÇoS:

13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos os preços registrados serão fixos.

CLIUSULA DÉCIMA QUARTA - CAIYCELAMENTo Do REGISTRo Do FoRNECEDoR NA ATA DE
PREÇOS:

14.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nos termos do disposto nos
arts. 20 e 21, do Decreto n" 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes situações, além de outras
previstas no Edital do Pregão Presenciat N" 04.02/2023-PPRPe em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registo de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a ÍirmaÍ conhato com os participantes do SRP.
c) Na hipótese de detentoÍ de preços registÍados não aceitar os preços rcgist-ados, quando estes se tomarem
superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do regisho de preços fiêar impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou
conEatar com a Adminístração.
e) E aind4 por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

14.1.1 - A comunicação do cancelamento do Íegisfo de preços, nos casos previstos nesta cláusul4 será feita por
correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que
deu origem ao cancelamento.

14.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será feita
mediante publicação em jomal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se
cancelado o registro de pregos a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última publicação.
14.1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos c€sos de cancelamento de registro de pregos de
que tratâ esta Cláusul4 sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para
interposição do recurso.
14.1.4 - Quando o fomecedor der causa à rescisão administativa da nota de empeúo decorrente deste Regisfo de
Preços, nas hipóteses previstâs nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 7E da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QIm{TA-Do CANCELAMENTo DAATA DE REGISTRo DE PREÇOS:

15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, conforme
a segulr:
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fomecedor der causa à rescisâo administrativada nota de empeúo decon€nte deste Registro de heços,
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 7g da Lei nó g.666/93;
b) Se os preços regishados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
15.1'1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem anteriores será feita
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que derarn origem ao registro
de preços.
15.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contrâtad4 a comunicação será feita por
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 0l (um) dia da iublicação.
15.1.3 - A solicitação da contratada para cancelaÍnento dos preços registrados deverá ser iormulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, faculraÍlâ à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso
não aceitas as razões do pedido.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIçOS E FISCALIZÂçÁO:

I Ô. I ' o lomecimento decorrente do presente instÍumento será acompanhado e fiscalizado por uÍn repÍesentante
especialmente.designado para esse fim a ser oportunaÍnente indicado pela Secretaria ContEtante, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fomecimento e de tudo dará ciência ao mrmiclpio de Àraripe, tomo
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também Íiscalizar o fomecimento, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazei IMENTO
que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o estabelecido no aÍt. 67 e parágrafos, da Lei
8.666/93 e demais alterações.
16.1.1 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive çrerante terceiÍos, por qualquer inegularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade do município de Araripe ou de seus agentes
e prepostos (art. 70, da Lei n" 8.666/93).

16.f.2 - O fomecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Araripe e será fahrado em

conformidade com a Ordem de serviços.

16.1.3 - A execução do fomecimento deverá obedecer rigorosamente à técnicas apropriadas, utilizando-se sempre,
para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadto da CONTRATADA.
16,1.4 - O prazo máximo para atendimento aos chamados seá de 72 (setenta e duas) horas, após o recebimento da
Ordem de fomecimento.
16.1.5 - A Ordem de fomecimento deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na Propostâ de
Preços, duÍante horário comercial.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA:

17.1. O Sistema de Registro de Pregos independe de previsão oryamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da
contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com base no art. 7", § 2" do
Decreto Federal no 7.892 de 23 dejaneiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços preüsto no
art. l5 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registo de preços não é necessario
indicar a dolação orçamentária, que somente será exigida para a íormalização do contralo ou outro inslrumento
hábír'.

Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para estâ
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamenüário.

CL(USULA DÚCIMA oITAvA. DAS DIsPosIÇÕES FINAIS

l8.l Os casos omissos serão resolüdos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93, no que não colidir com a primeira
e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
18.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe ou por
afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLIUSULA DÉCIMA NoNA. DA PUBLICAÇÃo:

19.1. O município de Araripe providencianí a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos termos do art. 15,

§ 2" da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

CLIUSULA YIGÉsna.c, - nos c,{SoS oMISSoS:

20.1. Fica estabelecido que caso veúa oconer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos omissos,
estes serão resolvidos entre as paÍtes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da
matéri4 em especial a I,r'i n'8.666193, aplicando-lhe quando for o caso, supletivarnente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposíções do Direito Privado.

cLÁusuLA \rlcÉsnvrA rnnvrnn,c. - Do FoRo:

21.1. As questões decorrentes da utilizagão desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas no município de Araripe, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará.
E, por estarem de acordo, lawou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e form4 as quais foram lidas e
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, da
Lei n: 8.666/93.
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DATA: I I

Este documento é paÍe integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada entre o MUNICIPIO DE
Araripe - Ceará e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por item, em face à realização do Pregão
Presencial N". _

ITEM ESPECIFICAçÁO I,]ND QTD MARCA YALOR
TJNITÁRIO RS
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ITEM l -...................
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A.IYEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATON."
PREGAO PRESENCTAL PARA REGTSTRO DE PRE-çOS N" 04.022023-ppRp

§
OFL
o

Eg

Jlé

R

7,r)

EMPRESÂ
ABAD(O:

CONFORME SEGT]E

O Município de Araripe, pessoajurídica de direito público intemo, através da SECRETARIA de em
sua sede na Rua (Av) _, n'_ Bairro , inscrita no CNPJ/.IvíF sob o n ._, neste ato
representado pelo(a) Secretário(a) de doravante denominados de CONTRATAITITE, no final

V assinado, e do outro lado, a Empresa/licitante com sede na cidade de _, Estado do
à Rua/Av n.o _ - Baino inscrita no CNPJÀ4F n"

representada pelo S(a)
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Pregão Presencial n.o _-_--_ processo n.o

em conformidade com o quc preceitua a à normas da Lei federal no. 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e alterações Posteriores' tplicrndo-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Lei federal n'
8.666 de 2l de junho de 1993 e suas rlterições posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas
alterrções posteriores, sujeiÉndo-se os Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pacoadas:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - oBIETo:

1.1 constirui objeto do presente contrato a sELEçÃo DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇO VISANDO FUTIJRÂS E EVf,,NTUAIS CONTRATÀÇÕES DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS PARA CONTECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS DESTINADOS À EXECUÇÃO
DAS AçÕES DO LABORATORIO REGIONAL DE PRÓTESES DE INTERESSE DA SECRETARIA
MI.JNICIPAL DE SAÚDE DO MUI\IICIPIO DE AR^RIPE-CE para Registro de preços N. 04.02/2023-ppRp-
Anexo I, propostr da CONTRÂTADA no qual restou vencedora a Contratada.

cLÁusuLA sEcUryDA - Do vALoR E REAJUSTE E Do REEeurLÍBRIo ECoNôMIco,^^n"r^o.
2.1. O valor global da presente avenga é de RS a ser pago em conformidade com a entrega
no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresq
acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todâs atualizada, observadas as condições da pÍoposta e o seguinte;
2.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste artes de deconidos 12 (doze) meses do seu registro,
hipórese na quat podeú ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.
2.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou previsíveis
porem de consequências incalculáveis, retaÍdadores ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou aind4 em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extaordináÍia e extracontratual, poderá,
mediante pÍoced imento administrativo onde reste demonstrada tal situagão e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do confatado e a retribuição da administração para
a justa remuneração do fomecimento, objetiyando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e consolidada.

TERMO, DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MI]NICIPIO DE ARARIPE, POR INTERMEDIO DA E A

2.5' Independenle de declaraçâo express4 fica subentendido que, no valor pago pelo contmtante, esülo incluídas
todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos, equipamento e mâo
de obras.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA DATA, LocAL, pRAzo, roRMAs DE ENTREGA E cRrrÉRros DE
ACEITAÇÃO DO OBIETO.

_, inscrito(a) no CPF 4F n." . no final assinada, doravante
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3.'l O(s) objeto(s) deverão ser entregues(s) na form4 prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste Edital.
3.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelad4 de modo a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interupção, esta deveú estar devidamente ptanejada
e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa.
3.2.1 . Prazo de entê94 que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por paÍe
do licitante vencedor.
3.3. O prazo previsto no item anterioÍ poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por solicitação justificada do
fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Adminisrração;
3.3.1. Não seá concedida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a abertura de
processo administrativo para veriÍicar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a liwe iniciativa para
julgá-lo administrativamente
3.5 Por ocasião da entega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) vias, além das
respectivas fatura e Nota Fiscal.
3.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Notâ Fiscal por Anexo em nome da Secretaria
de Saúde, inscrita no CNPJA,ÍF sob o n'. 1f,431.964/0001-00 com entrega na Prefeihra Municipal de Araripe, com
domicílio Avenida José Loiola de Alencer, no 440, Ceotro, Araripc - Ceará.
3.6. A fiscalizaçilo do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenado(a) de Despes4 ou por sewidor por
ele designado.
3.6.1 O exercício da fiscalização ou o acomparüamento sená exercido no interesse do Município e não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratâda ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, danos resultantes de imperfeiçâo técnic4 vícios redibitórios e, na oconência destes, não implica
conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
3.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitaÍ no todo gu em partê o produto entregu€, se em desacordo com os
termos do presente Edital e do respectivo Contrato.
3.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser pÍontaÍnente atendidas pela
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contatada é obrigada a reparar, conigiÍ, substituir, às suas expensas,
no todo ou em partê, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicaçito das penalidades
cabíveis.
3.7 A entrega do produto objeto da licitâção nã.o exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempeúo
em relação a prazo de enteg4 validade e qualidade do produto.
3.8 A Conhatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nccessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.'8.666/93 e alterações
posteriores, até 250lo (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultâda a supressão além deste limite mediante
acordo entre as partes.
3.9. Critério de Aceitação dos Mrteriai§:

3.9.1. Os materiais serão recebidos:
3.9'1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado da Secretaria de Saúde deste mruricípio,
localizado a Rua: Avenida Pref. Elísio Alves de Alencar, No 661- centro, Araripe/cE - cEp: 63170-000, de
segrmda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às 16h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4 devendo ser substituídos no prazo de 05
(cinco) dias, a contaÍ da notificação da contralad4 às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penatidades.
3.9'1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstarciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não seÍ procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
3'9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da conratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA FoRMA DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será rcalizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNI O, na
proporçã.o da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas peto Gestor da despes4 acompanhadas das
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Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a
devidamente regisfados no Anexo I deste instrumento.

ioposta e os preços

4.2. Por ocasião da entega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) üas e a respectiva Nota
Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de Saúde e entregue na Prefeitura
Municipal de Araripe/CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar, no 440, - Centro - AI{ARIPE, CEP
63.170-000, inscrito no CNPJ sob o n" 11.431.96410001-00.
4.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, afavés de crédito em conta conente mantida pelo
fomecedor, após o encamiúamento da documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições
editalícias, da ata de registro de Preços e Contratuais.
4.3.1 . Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fomecedor, para
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeigão, contandose o prazo para pagamento da
data da sua reapresentação.
4.3.2. Pua cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota
fi scal/fatura.
4.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para veriÍicação de
todas as condições de regularidade fiscal.
4.5. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contatação, ou, aind4
circunstância que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira çcndente, deconente
de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas sareadoras. Nesta hipótese, o pram para pagamehto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situaçiío, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratad4 bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir
o recebimento de seus céditos.
4.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conhatual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa
4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadfunplenrc, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, deüdamentejustificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.
4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.'l l. A Conhatada regulaÍnente optante pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA

5.1 O Conhato
total dos bens,
ser alterado no

FLoo
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resultante da presente Licitação teú vigência a partir de sua assinatur4 tendo validade até a entrega
não podendo ultrapassar o prdzo até _, contados a partir da Nota de Empeúo, podendo
s casos e formas previstos na Lei 8.666 de 2l de Junho de I .993 e alterações posteriores

CLÁU§ULA oITAvA - DA 0RIGEM Dos REcI,Rsos

6.1 . As despesas deste cont'ato correrão por conta da Dotagão OryamentáÍia:

CLÁUSULA sÉTnvÍA - DAS oBR]GÂÇÕEs E RESPoNSABILIDADES DA CoNTRÂTADA

a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contato obrigar-se -a:
b' EntregaÍ o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do cerlame, no
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prazo de l0 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compr4
daLei n' 8.666193 e suas alterações;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigões, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo
de Referência e seus aÍrexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refel€nci4 o objeto com avarias
ou defeitos;
f' Comunicar à Contratênte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreg4 os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prdzo previsto, com a devida comprovação.
g. Manter durante toda a duração do conrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de HABILITAÇÃO e qualificagão exigidas na licitaçáo;
h. Proüdenciar a imediata correçâo das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela CONTRATANTE, arcando
com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entega do objeto contratual.
i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, eneaÍgos trabalhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais, taxas,
frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocamento, alimentação e
hospedagem de pessoal, prestação de garanti4 instalação e quaisquer outrâs que incidam ou venham a incidir na
execução do pacto conhatual assinado (ata do pregão).
j. Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05(cinco) dias
corridos, antes da data do témrino do prazo de entreg4 explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;
[. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 (quarenta
e oito) horas e aceito pela Secretaria conespondente, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATAÀITE

a. A contratarte obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
b. A ContÍatante se obriga a proporcionar à Contratâda todas as condições necessiárias ao pleno cumprimento das
obrigações deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666/93 e suas alteraçõeJ posteriores;
c. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência retacionada com a execução do objeto contratuat,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
e. Proüdenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas deüdamente atestadas pelo Setor
Competente.
f. Assegurar o liwe acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente idenüficados, a todos os locais onde
se fizer necessária a prestagão dos serviços licitados, presrando-lhes todas as informações e esclaÍecimentos que,
eventualmente. forem solicitados;

CLÁUSULA NoNA - DAs ALTERAçÕES CoNTRÂTUAIS

9.1- A ContÍatada fica obrigada a aceitar, nis mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Conhaio, conforme
o disposto no § 10, do art. 65, da Lei de Licitações.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs sANÇóns plru, o cAso DE INADIMPLEMENTo

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a propost4 falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer dec laração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito pÉvio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contataÍ com a Administração, pelo prazo
de àté 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos dete rminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penal idade, sem prejuízo das multâs previstas no edital e no
termo de contrato e das demais cominações legais.

o
o

nos termos

10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que t-ata o inciso I do art. 87, da Lei n." E.666/93, podeá ser aplicada nos seguintes
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a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
nâo caiba a aplicaçao de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a seÍ preenchido de acordo com instruções
fomecidas pela ContÍatante):
a) de l'0% (um por cento) sobre o valor contrah.ral total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2'0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5'070 (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em conigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coreção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município de Araripe,
por prazo nã.o superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declarâção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o prazo da
sançâo aplicadâ com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao confaditório e à ampla defes4 gaÍantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do itcm 10.2 supra e l0 (dez)
dias corridos para a sanção prevista no inciso [V do mesmo item.
10.5- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Mrmicipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar ü
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de cédito da
Contratad4 o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fisca.l, com os encaÍgos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e Mo item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas à empresas que, em razão
do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilÍcitos, visando frustrar os objetivos da.licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contsatar ôm a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser apticadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prÍrm de 05 (cinco)
dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamenle, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notificação que the será encaminhad4 estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do
valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracteÀzÃr descumprimento total da
obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam à demais ticitantes que, apesar de não vencedoras,
veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oiro) horas comunicarem seu desinteresse.

CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA REsCIsÁo Do CoNTRATO

I I .1 A rescisão contatual podeá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.
78 da Lei Federal n' 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as paÍtes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo ticitaÍório, desde que haja conveniência da Adminisúação;
c) Em caso de rescisão preüsta nos incisos XII e XVII.do art. 78 da tri n" E.ó66l93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver softido;-
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as coniequências preüstas no art. 80, incisos I a
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IV, ambos da Lei n" 8.666193.

cr,Áusula oÉcrMA sEcrrNDA - o.ls orsrosrçôEs FrNArs

12. Fica ajustado, aind4 que:
12.l.l. Consideram-se partes integrantes do presente conEato, como se nele esüvessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO PRESENCHL pARÂ Rf,,cISTRO DE PREçOS N" 04.02n023-ppRpe anexos;
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS N" _2023/SRP
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA ;

d) Lei n'. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.1'2' Aplicam-se às omissões deste conhato as disposições da Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2002 ctc
Lei Federal N" 8.666/93e suas alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
12.1.3. E assim, por estarem as paÍtes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente t€rmo em 02 (duas)
vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os
efeitos de direito, na prcsença das testemuúas abaixo identificadas e assinadas.
12.1.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). o qual deverá
exercer eln toda sua plenitude a rção de que trata a Lei n'8.666/93, alteradr e consolidada.

CLIUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do FoRo
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Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições rctso-estipuladas, as partes contratantes assinam o
presente instrumento, em duas vias, para que sunam seus jurídicos e legais efeitos.

Araripe - CE, .... de ......... de 2023

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

NOME
CPF:

NOME
CPF:

ANEXO I DO CONTRATO

ITEM ESPECIFICAÇÃo UND QUAIYT MARCA V. UNIT V. TOTAL
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